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Alagoas multa Braskem em mais de
R$ 72 milhões por danos ambientais

Juros recuam para o crédito
rotativo e cheque especial
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PIB do terceiro trimestre superou
expectativas, avaliam Tebet e Haddad

Governo federal pagará
auxílio a pescadores e

marisqueiras de Maceió
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Apesar da desaceleração
em relação aos trimestres an-
teriores, o crescimento de ape-
nas 0,1% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos) no tercei-
ro trimestre superou as expec-
tativas, informaram na terça-
feira (5) os ministros da Fa-
zenda, Fernando Haddad, e do
Planejamento, Simone Tebet.
A ministra do Planejamento foi
mais otimista que o colega da
Fazenda.

Na última etapa da viagem
à Alemanha, Haddad disse que
o PIB pode fechar 2023 com
crescimento um pouco maior
que a projeção de 3% divulgada
no fim de novembro pela Se-
cretaria de Política Econômica
(SPE) do Ministério da Fazen-
da. Ele, no entanto, disse que o
resultado depende de o Banco
Central (BC) manter a política
de corte de juros.

“Nós tivemos um PIB po-

sitivo, mas fraco, mas, com os
cortes nas taxas de juros, nós
esperamos que neste ano nós
fechemos o PIB em mais de
3% de crescimento e espera-
mos um crescimento na faixa
de 2,5% no ano que vem. Mas
o Banco Central precisa fazer
o trabalho dele”, afirmou
Haddad. Oficialmente, a SPE
estima crescimento de 2,2%
para 2024.

Em uma rede social, Tebet
ressaltou que a expansão este
ano pode ficar em 3,1%. “Com
a informação de hoje do IBGE
sobre a economia no terceiro tri-
mestre, o PIB de 2023 deve cres-
cer cerca de 3,1%, caso a eco-
nomia fique estável no último tri-
mestre do ano. Isso é mais do
que a média mundial. Crescimen-
to da economia e da renda traz
melhoria de vida aos brasileiros,
razão maior do nosso trabalho”,
afirmou Tebet na rede social X
(antigo Twitter).        Página 3
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STF nega
vínculo

trabalhista
entre

motoristas e
empresas de
aplicativo

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
decidiu na terça-feira (5) que
não há vínculo de emprego
entre motoristas de aplicati-
vo e as empresas que operam
as plataformas. O entendi-
mento vale para todas as pla-
taformas.

O colegiado julgou uma
decisão da Justiça do Traba-
lho de Minas Gerais que reco-
nheceu vínculo de emprego
entre um motorista e a plata-
forma Cabify.

Em seu voto, o relator do
processo, ministro Alexandre
de Moraes, afirmou que a Jus-
tiça Trabalhista tem descumpri-
do reiteradamente precedentes
do plenário do Supremo sobre
a inexistência de relação de
emprego entre as empresas de
aplicativos e os motoristas.

Para o ministro, a Constitui-
ção admite outras relações de
trabalho. “Aquele que faz par-
te da Cabify, da Uber, do iFood,
ele tem a liberdade de aceitar as
corridas que quer. Ele tem a li-
berdade de fazer o seu horário
e tem a liberdade de ter outros
vínculos”, justificou.

O voto de Moraes foi se-
guido pelos ministros Cristia-
no Zanin, Luiz Fux e Cármen
Lucia.

Apesar de não reconhecer
o vínculo de emprego, Cármen
Lúcia demonstrou preocupa-
ção com o futuro dos traba-
lhadores e a falta de regula-
mentação de direitos. “Nos
preocupamos com esse mo-
delo, o que não significa ado-
tar o modelo da legislação
trabalhista como se fosse
uma forma de resolver. Não
tenho dúvida de que, em 20
anos ou menos, teremos um
gravíssimo problema social e
previdenciário. As pessoas
que ficam nesse sistema de
‘uberização’ não têm os direi-
tos sociais garantidos na
Constituição por ausência de
serem suportados por uma le-
gislação”, afirmou.

Durante o julgamento, o
advogado Márcio Eurico Vitral
Amaro, representante da Cabi-
fy, alegou que o modelo de tra-
balho da empresa não pode ser
considerado como relação de
emprego, nos moldes da Con-
solidação das Leis do Trabalho
(CLT). Amaro ponderou que as
mudanças tecnológicas tam-
bém refletiram no mercado de
trabalho.

“Aqueles conceitos clássi-
cos da relação de emprego não
se aplicam a essas novas for-
mas de trabalho humano. Essas
formas não cabem nos limita-
díssimos marcos e limites da
CLT”, afirmou. (Agencia Brasil)

Esporte

Brasília será palco da largada e
 chegada do Sertões 2024
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Rally dos Sertões larga e chega em Brasília

O Sertões 2024 terá um pal-
co inédito tanto na largada
como na chegada. Brasília, a
capital federal do Brasil, foi elei-
ta para sediar a 32ª. edição do
maior rally das Américas, pro-
va em laço – que larga e chega
no mesmo lugar - marcada para
23 a 31/8/2024 e que faz parte do
Campeonato Latinoamericano
de Rally-Raid. A grande novida-
de foi anunciada hoje, em cole-
tiva de imprensa realizada na
Torre 360 BRB, com a presença
dos organizadores do Sertões;
executivos do Banco BRB, prin-
cipal parceiro comercial da pro-
va, e autoridades locais.  

O pano de fundo do Ser-
tões é o Brasil. Cada ano a or-
ganização traz um roteiro iné-
dito, honrando sua missão de
revelar um Brasil que poucos
brasileiros conhecem. Em 2024
serão no total 3800 km de pro-
va, sendo 2400 de trechos cro-
nometrados. O Sertões já pas-
sou por Brasília em duas ou-
tras ocasiões em sua história.
A primeira, em 2005; e mais re-
centemente em 2020. Brasília
está estrategicamente localiza-
da no Centro Oeste do país, o
que permite uma logística mais
favorável para as equipes de
apoio, que percorrerão 1.460km

durante toda a prova. 

Sertões Series
Outra novidade anunciada

pelo diretor técnico, Edgar Fabre, 
é o retorno do Sertões Series em
2024, campeonato composto por
4 provas, promovido pela Dunas
Race, que debuta em terreno in-
ternacional, na Argentina, mais
um prova inédita no Jalapão (TO):

01 a 10/2/2024 - SARR - South
America Rally Raid Argentina; 23
a 31/8/2024 - Sertões BRB; 08 a
12/10/2024 - Sertões Series Tocan-
tins; 12 a 16/11/2024 - SARR Seri-
es Fiambala.

Instituto Sertões
O Sertões BRB se orgulha de

ser um evento de três dimensões
que compreende: esporte, turis-
mo e o social. Mais do que uma
competição, o maior Rally das
Américas não quer apenas pas-
sar pelas cidades que recebem a
prova, mas transformar as pesso-
as e as comunidades. Para con-
solidar esse legado, foi criado em
2022 o Instituto Sertões, uma or-
ganização sem fins lucrativos
com foco no impacto social e eco-
nômico através do esporte. O
objetivo é promover melhor qua-
lidade de vida através de atendi-
mento em saúde, projetos educa-

cionais, culturais e ações de cons-
cientização ambiental.

Ação social - SAS Brasil
O Sertões não é só sobre le-

vantar poeira. É sobre levar saú-
de e alegria para as cidades de
um Brasil profundo por onde pas-
sa, através da startup social SAS
Brasil (sigla de Saúde e Alegria
no Sertões), que tem como mis-
são transformar o acesso à saúde
especializada no Brasil. 

Em 2023 completou uma dé-
cada de atuação com números
impressionantes. Foram mais de
165 mil pessoas beneficiadas e
mais de 124 mil atendimentos rea-

lizados em 20 ações vinculadas
ao Sertões.

Legado socioeconômico
O Sertões é muito mais do que

o maior rally das Américas. É um
evento que conecta o Brasil e
movimenta a economia das pe-
quenas cidades por onde passa.
A caravana do Sertões conta com
cerca de 2 mil pessoas que ati-
vam a hotelaria, restaurantes,
postos de combustível e merca-
dos, injetando cerca de 1 milhão
reais dia na economia das cida-
des anfitriãs. Promove a culinária
e os temperos das regiões por
onde passa, através da realização

do concurso Sabores do Ser-
tões, engajando e motivando
restaurantes a participarem.

Oferece capacitação para os
pequenos empreendedores lo-
cais, em parceria com o
Sebrae; engaja as escolas da
rede pública através da realiza-
ção do Concurso de Artes (Ser-
tões Cultural). E também promo-
ve o Brasil através de Expedi-
ções de Turismo.

Expedições Turismo
As Expedições de Turismo

acontecem paralelamente ao
Rally dos Sertões e são para as
pessoas que não querem com-
petir, mas querem se divertir.
Além de poderem acompanhar
a competição de “camarote” em
trechos exclusivos definidos
pela equipe técnica, os expedi-
cionários ainda visitam os atra-
tivos turísticos (Parques Naci-
onais, Cachoeiras, Cavernas) ao
longo do roteiro, experimentam
a gastronomia local e conhecem
o artesanato de cada região.

As expedições proporcio-
nam principalmente uma integra-
ção com a caravana do Rally do
Sertões, ou seja, foram desenvol-
vidas para aqueles que desejam
conhecer o interior do Brasil.

Site: www.sertoes.com

Felipe Giaffone disputa final da
Copa Truck de olho no título

Um dos principais nomes do
esporte a motor brasileiro, Feli-
pe Giaffone busca neste final de
semana mais um título na carrei-
ra. O piloto vai até o Autódro-
mo de Interlagos, em São Paulo
(SP), onde disputa a decisão da
Copa Truck com um caminhão
Volkswagen. Vice-líder na tabe-

la de pontos, o veterano chega
embalado pelas conquistas dos
filhos na atual temporada.

No último final de semana,
Tito Giaffone conquistou o título
da Copa São Paulo de Kart Gran-
ja Viana ao vencer a etapa decisi-
va do campeonato no Kartódro-
mo Granja Viana, em Cotia (SP).

Já no último mês de agosto, Nic
Giaffone faturou a USF Juniors,
primeira das categorias de base
para quem busca alcançar a Indy.

Agora, para também ter um tí-
tulo em 2023, Felipe batalha pela
conquista da Copa Truck. O dono
do caminhão Volkswagen Mete-
or número 4 precisa descontar

uma diferença de oito pontos em
relação ao líder do campeonato
se quiser sair de Interlagos cam-
peão, algo que, na Copa Truck,
ocorreu logo no primeiro ano do
campeonato, em 2017.

A programação da Copa Tru-
ck em Interlagos terá início nesta
sexta-feira (8), com a realização

dos treinos livres. O sábado
contará com mais um ensaio e a
classificação que determinará as
posições de largada. A etapa fi-
nal da temporada 2023 ocorre
no domingo, a partir do meio-
dia. Band, Sportv e plataformas
digitais da categoria mostram as
duas corridas.

A Prefeitura de São Paulo
entregou na terça-feira (5) o 5º
Centro de Referência da Dor
Crônica (CR Dor) da cidade, no
Bom Retiro, na região Central.
Para a implantação deste equi-
pamento, que tem capacidade
para realizar 1.800 atendimentos
mensais aos pacientes encami-
nhados pelas Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), foram inves-

5º Centro de Referência da
Dor Crônica é entregue no

Bom Retiro
tidos R$ 169,5 mil.

“Esse é o 5º Centro de Aten-
dimento de Dor Crônica, a gente
não tinha isso na cidade e vou
inaugurar mais até o final do ano.
É um equipamento fundamental
para as muitas pessoas que têm
dores crônicas e que antes não
tinham um tratamento especializa-
do para isso”, disse o prefeito
Ricardo Nunes.             Página 2
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A Prefeitura de São Paulo en-
tregou na terça-feira (5) o 5º Cen-
tro de Referência da Dor Crônica
(CR Dor) da cidade, no Bom Reti-
ro, na região Central. Para a implan-
tação deste equipamento, que tem
capacidade para realizar 1.800 aten-
dimentos mensais aos pacientes
encaminhados pelas Unidades
Básicas de Saúde (UBSs), foram
investidos R$ 169,5 mil.

“Esse é o 5º Centro de Aten-
dimento de Dor Crônica, a gente
não tinha isso na cidade e vou
inaugurar mais até o final do ano.
É um equipamento fundamental
para as muitas pessoas que têm
dores crônicas e que antes não
tinham um tratamento especi-
alizado para isso”, disse o prefei-
to Ricardo Nunes.

O CR Dor Bom Retiro tem o
objetivo de oferecer assistência
integral ao paciente com quadros
recorrentes de dor crônica, me-
lhorar sua qualidade de vida e dar
mais celeridade nos atendimen-

tos de especialidades que aten-
dem essas patologias, incluindo
triagem, avaliação, indicação e
tratamento medicamentoso e te-
rapias. Os pacientes são avalia-
dos pela equipe de profissionais
– médicos e terapeutas – que re-
alizam a abordagem inicial inte-
grativa, indicando o plano tera-
pêutico multidisciplinar mais ade-
quado para cada caso clínico.

“Este é um serviço muito im-
portante, pois quando falamos
de dor crônica só quem tem sabe
o que é conviver com isso. Mui-
tas vezes não conseguimos re-
solver esse problema nas Unida-
des Básicas de Saúde, que ofere-
cem os primeiros atendimentos.
Os pacientes passam por avalia-
ções, atendemos com o protoco-
lo de Práticas Integrativas, mas
quando mesmo assim não há su-
cesso, a pessoa é encaminhada
para um centro como este, para
que possa ser realizado um pla-
no singular de atendimento”, ex-

plicou o secretário municipal de
Saúde, Luiz Zamarco.

Nesse modelo de abordagem
o usuário terá suas medicações
ajustadas e exames solicitados,
além de avaliações individualiza-
das às suas necessidades. A ava-
liação com a equipe multidiscipli-
nar definirá tanto o tempo de per-
manência da pessoa no CR Dor
Crônica quanto a quantidade de
sessões individuais e de quais
atividades coletivas participará
no serviço.

“Fui indicada pela UBSs San-

ta Cecília por causa de uma dor
crônica que tenho na cervical,
lombar, ombros no joelho também.
Aqui eu estou esperando pra
passar, para fazer a acupuntura,
e fiquei contente por ter sido cha-
mada. Dor incomoda né?”, disse
a auxiliar de cozinha Adélia Fran-
ça Lima.

CR Dor Bom Retiro
A unidade conta com 21 pro-

fissionais, entre acupunturistas,
fisioterapeutas, terapeutas ocupa-
cionais, psicólogos, fisiatras, clí-

nicos, assistentes sociais, farma-
cêuticos, profissionais de enfer-
magem e equipes administrativas.

Com um custo mensal de R$
296,9 mil, o prédio possui uma
estrutura física de 28 salas, sen-
do seis consultórios, sete boxes
de acupuntura, banheiros, salão
de fisioterapia, sala de farmacêu-
ticos, sala de espera, recepção,
sala de grupo, almoxarifado, de-
pósito de equipamentos, copa,
sala de reunião, administração e
coordenação.

Localizado na rua Jaraguá, 866,

no Bom Retiro, o centro é geren-
ciado pela Organização Social de
Saúde (OSS) Associação Filantró-
pica Nova Esperança (Afne) e
funciona de segunda a sexta-fei-
ra, das 7h às 19h, atendendo ape-
nas pacientes encaminhados.

O prédio do CR Dor Bom Re-
tiro também acomoda o Centro de
Cuidados Odontológicos (meza-
nino e 1º andar), o Centro de Re-
ferência para a População de Tra-
vestis e Transsexuais - Janaína
Lima (2º andar)  e um auditório
(3º andar).

Virada Inclusiva de SP tem programação
acessível para pessoas com deficiência

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-
ência (SEDPcD) promove, até
o dia 10 de dezembro, a edição
de 2023 da Virada Inclusiva. O
evento visa incentivar a parti-
cipação de pessoas com e sem
deficiência, juntas, em ações
com o apoio de uma rede de
parceiros e colaboradores vo-
luntários dos mais diversos se-
tores para atividades culturais,
esportivas e de lazer, totalmente
inclusivas e acessíveis.

A programação da Virada In-
clusiva já conta com a participa-
ção de diversos municípios, en-
tidades e instituições e reúne ati-
vidades para pessoas de todas
as idades. O público de todo o
Estado, com e sem deficiência,
poderá participar de oficinas, ex-
posições artísticas, leituras de li-
vros, musicais, espetáculos de
dança e canto, orquestras, bate-
papos, rodas de conversa, cami-
nhadas, apresentações teatrais,
esportes, entre outros.

Na sexta-feira (8), o Museu
das Favelas terá um encontro
virtual de contação de história
bilíngue, em Libras e português,
“De Passinho em Passinho”, que
propõe o aprendizado de diferen-
tes danças e ritmos por meio de
práticas lúdicas que visam ser
acessíveis para diferentes públi-
cos. O horário é de 14h às 16h.
Mais informações pelo telefone
4240-3371 ou pelo e-mail
leandro.silva@idg.org.br.

No sábado (9) será a vez do

Museu do Futebol integrar a pro-
gramação com uma atividade
educativa entre 11h e 12h, na
Praça Charles Miller, no Pacaem-
bu. Lá, será montado um que-
bra-cabeça gigante que permite
a manipulação das peças por
pessoas com limitações moto-
ras. Os visitantes irão montar
duas versões do Estádio do Pa-
caembu: uma da planta do Está-
dio, construído em 1940, e outra
da vista aérea do bairro do Pa-
caembu na década de 90.

Estado de São Paulo tem 13 mil
vagas de emprego abertas

O estado de SP tem atualmen-
te 13.527 mil vagas disponíveis
pelos Postos de Atendimento ao
Trabalhador – os PATs, da Se-
cretaria Estadual de Desenvolvi-
mento Econômico.

São 4.437 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 8.279 vagas dis-
poníveis, e no litoral, 811.

Além da região metropolita-

na de SP, destacam-se as regiões
administrativas de Campinas,
com 3.828 vagas; e a de Soroca-
ba, com 1.241.

Elas são seguidas pelas regi-
ões do Vale do Paraíba, que tem
639 vagas disponíveis; pela de
Botucatu, com 528; e Araçatuba
com 472 oportunidades abertas.

Ao todo, são 500 profissões
com vagas disponíveis. As ocu-

pações com o maior número de
postos abertos são as de Auxili-
ar de Logística, Atendente de
Lanchonete, Alimentador de Li-
nha de Produção, Atendente de
lojas e Mercados e Faxineiro.

Os números das oportunida-
des disponíveis são atualizados
diariamente pela Secretaria do
Desenvolvimento Econômico.

Além das vagas, os PATs

também oferecem atendimento e
serviços gratuitos para trabalha-
dores, como a habilitação ao Se-
guro-Desemprego e a emissão da
Carteira de Trabalho.

Para mais informações, você
pode acessar o Portal do Gover-
no de São Paulo, procurar o Pos-
to de Atendimento ao Trabalha-
dor mais próximo de você ou a
prefeitura do seu município.

Pesquisa mostra que pessoas com deficiência
querem se tornar empreendedoras

Pesquisa conduzida pela
Fundação Seade revela que 60%
das 15.388 pessoas com defici-
ência que contataram o Sebrae-
SP para obter informações sobre
empreendedorismo, já têm, estão
abrindo ou pretendem abrir um
negócio próprio. Realizado em
parceria com a Secretaria de Es-
tado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência (SEDPcD) e o Sebrae-
SP, o estudo mostra: entre ho-
mens, 64% já têm, estão abrindo
ou pretendem abrir negócio pró-
prio; entre mulheres, são 60%.

No interior, é maior a parcela
que já tem, está abrindo ou pre-

tende abrir negócio: 62%, ante
59% na Região Metropolitana de
São Paulo.

A pesquisa, denominada Em-
preendedorismo e Pessoa com
Deficiência, aponta que este seg-
mento da população concentra
significativo contingente de pes-
soas com potencial para contri-
buir de modo dinâmico com a pro-
dutividade e o consumo no Esta-
do de São Paulo.

O estudo mostra que 27% já
trabalham em negócio próprio e
que 66% desse grupo estão no
mesmo empreendimento há mais
de três anos. Para 67% dos en-

trevistados, a opção pelo negó-
cio próprio decorre da dificulda-
de de arrumar um emprego; e 57%
têm a percepção de que é mais
difícil abrir um negócio próprio
por causa da deficiência.

“É de extrema importância
somar esforços para que o traba-
lho pela inclusão seja realizado em
conjunto por meio do poder pú-
blico e da sociedade civil. Com
ações exitosas no atendimento
das demandas deste segmento da
população, poderemos avançar
muito”, afirma o secretário de Es-
tado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, Marcos da Costa.

A pesquisa pode ser conferi-
da no link:
https://bit.ly/Empreendedoris-
mo-PessoaComDeficiencia

Para a realização da pesqui-
sa, a Fundação Seade realizou
1.223 entrevistas por telefone
entre os dias 7 e 11 de setembro
de 2023 em todas as regiões do
Estado de São Paulo.

Há mais de 40 anos, o Siste-
ma Estadual de Análise de Da-
dos é referência nacional na pro-
dução e disseminação de análi-
ses e estatísticas socioeconômi-
cas e demográficas do Estado de
São Paulo.

Prefeitura inaugura nova modalidade
de acolhimento em São Paulo

A Prefeitura de São Paulo
inaugurou na terça-feira (05) a
Unidade de Acolhimento (UNA)
Amor à Vida, um serviço especi-
almente voltado para as pessoas
em situação de rua que têm difi-
culdade em permanecer nos ser-
viços convencionais da rede so-
cioassistencial. Em parceria com
o Movimento Estadual da Popu-
lação em Situação de Rua de São
Paulo, o serviço disponibiliza 300
camas distribuídas em três anda-
res de um edifício localizado na
Rua General Carneiro, 175, no
centro histórico da capital, loca-
do pela organização responsável.

“São Paulo está dando uma
resposta bastante importante
com relação a essa questão,
estamos avançando muito, mas
sabemos que ainda temos mui-
to para fazer. Temos hoje vári-
as modalidades,  buscando
cada vez mais um serviço hu-
manizado. Temos os Centros
de Acolhimento Especiais, os
abrigos normais, alugamos 4
mil vagas em hotéis, as Vilas
Reencontro, agora este novo
equipamento, tudo para fazer
um atendimento adequado
para cada perfil das pessoas
em situação de rua, acolhendo
homens e mulheres trans, pesso-
as com cachorros, são novas mo-
dalidades de atendimento para

conseguirmos abranger todas
essas pessoas”, disse o prefeito
Ricardo Nunes.

Os três andares do prédio são
destinados a atender até 300 pes-
soas, entre homens, mulheres e
mulheres trans, em pisos separa-
dos. Cada andar é equipado com
oito banheiros com chuveiros e
adaptações que permitem aces-
sibilidade para pessoas com de-
ficiência. Os acolhidos poderão
repousar, tomar banho e se ali-
mentar no serviço.

“Este é mais um espaço de
acolhimento diferenciado, com
baixa exigência, onde as pessoas
podem chegar ou sair no horário
que quiserem, com direito a ba-
nho, jantar, café da manhã, sem
regras pré-estabelecidas de
horários para entrar ou sair, ou
seja, uma forma de acolhimen-
to voltada para um público
com dificuldades com os mo-
delos e regras tradicionais,
para que possa haver mais hu-
manização”, disse o secretário
de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, Carlos Bezerra.
“Não é uma forma de atendi-
mento que buscamos vínculos
sociais, mas atender as neces-
sidades imediatas daqueles que
vem”, completou.

A parceria com a Prefeitura
garantirá 600 refeições diárias,

sendo 300 jantares e 300 cafés
da manhã, e fará um repasse
mensal de R$ 390.780,00 ao Mo-
vimento Estadual da População
em Situação de Rua de São Pau-
lo, que já tem experiência no aten-
dimento às pessoas nesta con-
dição e gerenciará os serviços
nos três andares contemplados
na parceria.

“As pessoas precisam de
dignidade, de uma roupa limpa
para poder se deitar. Tomei ba-
nho em um albergue e me deram
jornal para me secar depois do
banho, fiquei com aquela tinta
toda no rosto, no corpo. Aqui é
toalha de verdade, é lençol de
verdade, é colchão de verdade.
As pessoas que vão tratar do
pessoal de rua, são pessoas que
têm vivência de rua e que sabem
respeitar os colegas que estão na
rua, porque viveram aquilo, sen-
tiram na pele o que é isso, como
eu, que vivi 6 anos em situação
de rua”, destacou o presidente
do Movimento Estadual da Po-
pulação em Situação de Rua,
Robson Mendonça.

O serviço funciona de portas
abertas, das 17h às 8h. e surge
como alternativa às pessoas que
estão há mais de um ano em situ-
ação de rua e evitam outros ser-
viços da rede socioassistencial
que têm regras como horários de

entrada e saída.
“Eu só tenho que agradecer.

Sou desenhista de moda e tive
problemas financeiros que me
deixaram na ruína e agora en-
contrei mais uma oportunidade
para me reerguer na vida”, dis-
se o acolhido Walter Magalhães
da Silva.

O novo equipamento terá em
seu quadro de funcionários pes-
soas com histórico de situação
de rua, sendo 5% das funções
voltadas ao público LGBTQIA+.
O Amor à Vida contará com 18
monitores, quatro auxiliares de
serviços gerais, quatro auxiliares
de limpeza, quatro auxiliares de
cozinha, três auxiliares adminis-
trativos e duas cozinheiras, além
de um gerente e um assessor de
projeto.

Como serviço Porta Aberta,
o usuário pode entrar, tomar ba-
nho, fazer uma refeição e pernoi-
tar, caso deseje. A nova modali-
dade de acolhimento visa ofere-
cer também auxílio à reconstru-
ção dos laços sociais e da digni-
dade, que são prejudicados duran-
te exposição à realidade sofrida nas
ruas. Além dos serviços oferecidos
pela SMADS (alimentação, banho
e pernoite), o espaço irá ofertar
outras atividades administradas
pelo Movimento Estadual da Po-
pulação em Situação de Rua.

CÂMARA (São Paulo)
Liminares da Justiça (SP) existem pra poderem ser derrubadas,

como no atual caso da revisão do Zoneamento [pós-Plano Dire-
tor] pelo Poder Legislativo. É assim que rolam as coisas na Terra

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão [católico] e prefeito Ricardo Nunes (MDB) não tá criti-

cando Flavio Dino, em campanha na igreja católica pra ocupar
uma cadeira no Supremo. É assim que rolam as coisas na Terra

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos e deputados católicos elogiam Flavio Dino, em cam-

panha na igreja católica pro Supremo. Já os [protestantes] tão
criticando, como não fizeram com Andre Mendonça. É assim que
rolam as coisas na Terra

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão [católico] e governador Tarcísio Freitas (Republica-

nos) segue compreendendo e não criticando Flavio Dino se caci-
fando ao Supremo, em campanha na igreja católica. É assim que
rolam as coisas na Terra

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos senadores [católicos e protestantes] - nesta ordem -

criticaram André Mendonça usar as igrejas protestantes e agora
Flavio Dino usando a católica pra também chegar. É assim que
rolam as coisas na Terra

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Agora que o internacionalista Lula (ainda dono do PT) não vai

à posse do Milei [na Argentina], os Bolsonaristas [deputados e
senadores] serão destaque nas fotos e vídeos. É assim que rolam
as coisas na Terra

.
PARTIDOS
Uma coisa é Tarcísio [no Republicanos] até poder se filiar ao

PSD [do Kassab]. Outra coisa é o governador de São Paulo aban-
donar o Republicanos, que o abrigou. E outra coisa é o Tarcisio se
tornar ...

.
(Brasil)
... um ingrato em relação ao ex-presidente Jair Bolsonaro (no

PL), sem o qual não teria ganho a eleição 2022. E o Datena está
disponível  pra ser vice-prefeito de quem bancar. É assim que
rolam as coisas na Terra ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Meda-
lha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Méri-
to” da Assembleia (SP), por se tornar referência das Liberdades
Concedidas por DEUS



PIB do terceiro trimestre superou
expectativas, avaliam Tebet e Haddad
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Apesar da desaceleração em
relação aos trimestres anterio-
res, o crescimento de apenas
0,1% do Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e serviços
produzidos) no terceiro trimes-
tre superou as expectativas, in-
formaram na terça-feira (5) os
ministros da Fazenda, Fernan-
do Haddad, e do Planejamento,
Simone Tebet. A ministra do Pla-
nejamento foi mais otimista que
o colega da Fazenda.

Na última etapa da viagem à
Alemanha, Haddad disse que o
PIB pode fechar 2023 com cresci-
mento um pouco maior que a pro-
jeção de 3% divulgada no fim de
novembro pela Secretaria de Po-
lítica Econômica (SPE) do Minis-
tério da Fazenda. Ele, no entan-
to, disse que o resultado depen-
de de o Banco Central (BC) man-
ter a política de corte de juros.

“Nós tivemos um PIB positi-
vo, mas fraco, mas, com os cor-

tes nas taxas de juros, nós es-
peramos que neste ano nós fe-
chemos o PIB em mais de 3% de
crescimento e esperamos um
crescimento na faixa de 2,5% no
ano que vem. Mas o Banco
Central precisa fazer o trabalho
dele”, afirmou Haddad. Oficial-
mente, a SPE estima crescimen-
to de 2,2% para 2024.

Em uma rede social, Tebet res-
saltou que a expansão este ano
pode ficar em 3,1%. “Com a in-
formação de hoje do IBGE sobre
a economia no terceiro trimestre,
o PIB de 2023 deve crescer cerca
de 3,1%, caso a economia fique
estável no último trimestre do ano.
Isso é mais do que a média mun-
dial. Crescimento da economia e
da renda traz melhoria de vida aos
brasileiros, razão maior do nosso
trabalho”, afirmou Tebet na rede
social X (antigo Twitter).

Em nota oficial, o Ministério
do Planejamento e Orçamento

afirmou que a alta de 0,1% do PIB
no terceiro trimestre deste ano
deve-se ao bom desempenho do
setor de serviços e da indústria.
Outro destaque positivo aponta-
do foi o consumo das famílias.

“Com a atividade estável no
último trimestre de 2023, o PIB
brasileiro deverá crescer cerca de
3,1%, acima da média mundial
projetada pelo FMI [Fundo Mo-
netário Internacional] de 3% para
2023”, destacou a pasta, citando
a edição mais recente do relató-
rio Perspectivas Econômicas
Mundiais, divulgado pelo FMI
em outubro.

G20
Em outra nota, publicada no

fim da manhã, a SPE ressaltou
que o Brasil teve o quinto melhor
desempenho entre os países do
G20 (grupo das 20 maiores eco-
nomias do planeta) que já divul-
garam o PIB do terceiro trimes-

tre. O crescimento de 0,1% em
relação ao trimestre anterior, des-
tacou o órgão, foi igual ao da Fran-
ça e só perdeu para o da Coreia
do Sul (+0,6%), Indonésia
(+0,8%), do México (+0,9%) e dos
Estados Unidos (+1,3%).

Para a SPE, o PIB deve cres-
cer novamente no quarto trimes-
tre, com a indústria benefician-
do-se da queda dos juros e com
programas de estímulos ao inves-
timento e à construção de mora-
dias populares. Além disso, a
política de estímulo na China
deve continuar a impulsionar as
exportações brasileiras.

Em relação ao setor de servi-
ços, a SPE prevê que a criação de
empregos, o aumento da massa
salarial e a expansão da renda
contribuam para o crescimento do
setor. O órgão também cita a que-
da da inadimplência e a melhoria
recente das condições financei-
ras das famílias. (Agencia Brasil)

Juros recuam para o crédito
rotativo e cheque especial

A taxa média de juros cobra-
da de pessoa física no crédito
livre recuou 1,9 ponto percentu-
al (p.p.) em outubro, chegando a
55,4% ao ano. No acumulado de
12 meses, o recuo está em 1,2 p.p.
Segundo as estatísticas monetá-
rias e de crédito, divulgadas nes-
ta terça-feira (5) pelo Banco Cen-
tral, o resultado se deve principal-
mente à queda das taxas médias
cobradas nas operações de car-
tão de crédito rotativo, que dimi-
nuiu 9,5 p.p., e no cheque espe-
cial, que reduziu em 7,3 p.p. Já o
crédito pessoal não consignado
registrou redução de 1,7p.p.

No caso das pessoas jurídi-
cas, a taxa média ficou em 22,8%
ao ano, o que, segundo o BC,
corresponde a “estabilidade no
mês e redução de 0,4 p.p. em 12
meses.

No crédito livre – quando os
bancos têm autonomia para em-
prestar dinheiro captado no mer-
cado e definir as taxas de juros
cobrados dos clientes –, a taxa
média de juros observada em
outubro chegou a 42,2%, com
decréscimo mensal de 1,1 p.p. e
estabilidade na comparação in-
teranual com outubro de 2022.

O volume das operações de

crédito com recursos livres re-
duziu em 0,4% em outubro, fi-
cando em R$3,3 trilhões. Em 12
meses, no entanto, o resultado
representa um avanço de 5%.
Para as empresas, o volume do
crédito atingiu R$ 1,4 trilhão em
outubro, o que representa que-
da mensal de 1,8% e incremento
de 1,1% na comparação com
outubro de 2022.

De acordo com o BC, o spre-
ad bancário (diferença entre a
taxa de captação do dinheiro
pelo banco e a cobrada do clien-
te) das novas contratações fi-
cou em 20,3 p.p., “com queda
mensal de 0,9 p.p. e estabilidade
em 12 meses”.

Crédito direcionado
Tendo como recorte o crédi-

to direcionado – quando as re-
gras são definidas pelo gover-
no, com taxas de juros mais es-
táveis, e direcionado basica-
mente aos setores habitacional,
rural, de infraestrutura e ao mi-
crocrédito – o volume de R$ 2,3
trilhões representa avanço de
0,9% no mês e de 10,7% em 12
meses.

“Por segmento, o crédito di-
recionado às pessoas jurídicas

somou R$ 788,6 bilhões, com in-
cremento mensal de 0,9% no mês
e de 9,1% em 12 meses, enquan-
to o crédito direcionado às pes-
soas físicas assinalou avanços
de 0,8% e 11,6%, respectivamen-
te, alcançando R$ 1,5 trilhão”, in-
formou o BC.

O volume das operações de
crédito do Sistema Financeiro
Nacional (SFN) alcançou R$ 5,6
trilhões em outubro, incremento
de 0,1% no mês. O resultado de-
corre de “movimentos distin-
tos”, com redução mensal de
0,8% na carteira de pessoas jurí-
dicas, com total de R$ 2,2 tri-
lhões, em contraposição ao au-
mento mensal de 0,8% na cartei-
ra de crédito para pessoas físi-
cas, com total de R$ 3,4 trilhões.

Considerando todas as no-
vas contratações feitas em ou-
tubro - crédito livre e direciona-
do-, a taxa média de juros ficou
em 29,7% ao ano, resultado que
se deve a uma diminuição de 0,8
p.p. no mês e de 0,4 p.p. na com-
paração com outubro de 2022.

Setor não financeiro
O saldo do crédito ampliado

ao setor não financeiro – que
são empresas, famílias e gover-

nos, independentemente da fon-
te (bancária, mercado de título
ou dívida externa) – chegou a
R$ 15,6 trilhões, o que corres-
ponde a 147,3% do PIB (soma
dos bens e serviços produzidos
no país) e a uma expansão de
0,9% no mês.

O documento detalha que o
esse avanço resulta principal-
mente dos títulos de dívida
(1,3%), bem como da dívida ex-
terna (0,6%). “Em 12 meses, o
crédito ampliado cresceu 7,7%,
impulsionado pelos títulos de dí-
vida (9,8%) assim como pelos
empréstimos do SFN (7,4%)”,
justifica o BC.

O crédito ampliado às empre-
sas ficou em R$ 5,5 trilhões
(51,6% do PIB), com acréscimo
de 0,3% no mês, com crescimen-
to no saldo dos títulos de dívida
securitizados (2,3%). A variação
acumulada em 12 meses ficou em
8,1% e decorre do crescimento
de 25,8% em títulos de dívida.

Já o crédito ampliado às fa-
mílias chegou a R$ 3,7 trilhões
(34,7% do PIB) no mês, com ex-
pansões de 0,8% no mês e de
9,6% em 12 meses, com destaque
para o incremento nos emprésti-
mos do SFN. (Agencia Brasil)

O governo federal iniciará,
a partir desta quarta-feira (6), o
pagamento do auxílio extraor-
dinário para pescadores artesa-
nais afetados pela estiagem
(foto) na Região Norte. Este di-
reito é válido para quem tem
seguro defeso concedido até 1º
de novembro, referente ao ci-
clo passado (setembro de 2022)
e ao atual.

O crédito será depositado
em parcela única de R$ 2.640 na
conta bancária do beneficiado.
A primeira leva, a ser deposita-
da nesta quarta-feira, será paga
para quem tem Cadastro de Pes-
soa Física (CPF) terminado em
0, 1, 2 e 3.

Na quinta-feira (7), serão
feitos os depósitos para bene-
ficiados cujo CPF termina com
os números 4, 5 e 6; e na sexta-
feira (8), serão contemplados os
pescadores com CPFs termina-
dos em 7, 8 e 9.

O benefício está previsto na
Medida Provisória 1.192, e con-
templa pescadores que moram
nos estados do Acre, Amazo-
nas, Amapá e Pará.

A seca pela qual passa a
Região Amazônica é conside-
rada “a pior dos últimos 43
anos”, segundo o Centro Naci-
onal de Monitoramento e Aler-
tas de Desastres Naturais (Ce-
maden).

Acre: Acrelândia, Assis
Brasil, Brasiléia, Bujari, Capixa-

Auxílio a pescador
atingido por

estiagem no Norte
começa a ser pago

ba, Cruzeiro do Sul, Epitaciolân-
dia, Feijó, Jordão, Mâncio Lima,
Manoel Urbano, Marechal
Thaumaturgo, Plácido de Cas-
tro, Porto Acre, Porto Walter, Rio
Branco, Rodrigues Alves, San-
ta Rosa do Purus, Sena Madu-
reira, Senador Guiomard, Tarau-
acá e Xapuri.

Amazonas: Anori, Atalaia
do Norte, Autazes, Barcelos,
Barreirinha, Benjamin Constant,
Beruri, Boa Vista do Ramos,
Boca do Acre, Borba, Carauari,
Careiro, Careiro da Várzea, Co-
ari, Codajás, Eirunepé, Envira,
Fonte Boa, Guajará, Humaitá,
Ipixuna, Iranduba, Itacoatiara,
Itamarati, Japurá, Juruá, Jutaí,
Lábrea, Manacapuru, Manaus,
Manicoré, Maraã, Nhamundá,
Nova Olinda do Norte, Novo
Airão, Novo Aripuanã, Parintins,
Rio Preto da Eva, Santa Isabel
do Rio Negro, Santo Antônio do
Içá, São Paulo de Olivença, São
Sebastião do Uatumã, Silves,
Tabatinga, Tapauá, Tefé, Uarini,
Urucará e Urucurituba.

Amapá: Amapá, Tartarugalzi-
nho

Pará: Alenquer, Almeirim,
Aveiro, Belterra, Bom Jesus do
Tocantins, Curuá, Faro, Itaitu-
ba, Jacareacanga, Juruti, Mojuí
dos Campos, Monte Alegre,
Óbidos, Oriximiná, Pacajá, Por-
to de Moz, Prainha, Rurópolis,
Santarém e Terra Santa. (Agen-
cia Brasil)

Com o objetivo de fortale-
cer o setor varejista, o Gover-
no do Estado estuda retirar cer-
ca de 7,5 mil itens do sistema
de Substituição Tributária
(ST). A medida, que ainda pre-
cisará ser comunicada ao Con-
selho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz), visa garan-
tir estímulos econômicos às
empresas paranaenses, aten-
dendo a um antigo pleito do co-
mércio e da indústria e que po-
derá se refletir em preços me-
nores aos consumidores.

Está sendo avaliada a pos-
sibilidade de alteração do regi-
me de produtos de papelaria,
materiais de limpeza, artefatos
domésticos de plástico e pro-
dutos farmacêuticos, que são
tributados na origem, e que po-
dem passar a ter a arrecadação
escalonada dentro cadeia co-
mercial. Além destes segmen-
tos, a Receita Estadual ainda
estuda acrescentar  outros
itens à listagem.

A mudança evitaria o paga-
mento antecipado do Imposto
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) pela in-
dústria, o que compromete o
capital de giro das empresas
envolvidas em cada etapa do
processo. Na prática, os comer-
ciantes pagam para manter os
produtos em estoque e, com a
mudança, arcarão com os cus-
tos tributários apenas no mo-
mento da venda efetiva.

A alteração poderá aumen-
tar a competitividade das em-
presas paranaenses em relação

Para estimular
comércio, PR estuda

retirar 7,5 mil itens da
Substituição Tributária

a outros estados que já adotam
o mesmo sistema. A estimativa
da Secretaria de Estado da Fa-
zenda (Sefa) é de que, com a
mudança, o executivo estadual
abra mão de aproximadamente
R$ 120 milhões em arrecadação
por ano, nos casos em que a
venda dos produtos ao consu-
midor final é concentrada em
empresas do Simples Nacional,
que possuem benefícios tribu-
tários adicionais no Paraná.

O Governo do Estado tam-
bém enviou para a análise da
Assembleia Legislativa do Pa-
raná um projeto de lei que pre-
vê a revogação de parte da Lei
Complementar 231/2020 que
estabeleceu a criação do Fun-
do de Recuperação e Estabili-
zação Fiscal do Paraná (Fun-
rep), que não entrou em vigor.
Até o momento, vale o texto do
Decreto Estadual 4257/2023,
que estabeleceu o dia 31 de
dezembro deste ano como pra-
zo para início da vigência do
Fundo.

Com o fim do Funrep, o exe-
cutivo estadual encerra de vez
as discussões acerca uma pos-
sível cobrança ao setor agríco-
la, em consonância com o que é
defendido pelos representantes
do agronegócio paranaense. A
iniciativa significa abre mão de
um potencial de arrecadação
anual estimada em R$ 260 mi-
lhões para os cofres do tesouro
estadual e que poderão ser utili-
zados pelos produtores para
ampliação e modernização de
suas propriedades. (AENPR)

PIB cresce 0,1% no terceiro trimestre, diz IBGE
O Produto Interno Bruto

(PIB) do Brasil, que é a soma dos
bens e serviços finais produzidos
no país, cresceu 0,1% no terceiro
trimestre de 2023. Trata-se da ter-
ceira taxa positiva depois da que-
da de 0,1% verificada no quarto
trimestre do ano passado.

Com o resultado, o PIB está
novamente no maior patamar
da série histórica, ficando 7,2%
acima do nível pré-pandemia,
registrado nos três últimos me-
ses de 2019.

Entre janeiro e setembro, o
acumulado aponta al ta de
3,2%, na comparação com o
mesmo período do ano passa-
do. Em valores correntes, o
Brasil gerou R$ 2,741 trilhões
no terceiro trimestre.

Os dados que integram o Sis-
tema de Contas Nacionais Trimes-
trais foram divulgados na terça-
feira (5) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).

Entre os três grandes setores
econômicos, dois cresceram ta-
xas iguais no trimestre: Indústria
e Serviços avançaram 0,6%. A
agropecuária, por outro lado, re-
cuou 3,3% no mesmo período.

O setor de Serviços represen-
ta cerca de 67% da economia bra-
sileira. Segundo a coordenadora
de Contas Nacionais do IBGE,
Rebeca Palis, os maiores desta-
ques foram as atividades finan-
ceiras, de seguros e serviços re-
lacionados, com alta de 1,3%,
principalmente, na área de se-
guros; e as imobiliárias, com
crescimento igual, em decorrên-
cia do aumento no número dos
domicílios.

Em sentido oposto, o setor
de transporte, armazenagem e
correio teve queda de 0,9%.
“Essa queda vem após oito tri-
mestres de altas e é relacionada
ao transporte de passageiros”,
comentou Rebeca.

No setor da Indústria, a úni-

ca alta ficou por conta do setor
de eletricidade e gás, água, es-
goto, atividades de gestão de re-
síduos (3,6%). A alta no consu-
mo de energia foi determinante
para o resultado.

Conforme o IBGE, as indús-
trias extrativas (0,1%) e as de
transformação (0,1%) ficaram es-
táveis. A única atividade a cair
no período foi a construção (-
3,8%). No acumulado do ano, a
construção recuou 0,9% frente ao
mesmo período do ano anterior.

Por fim, a queda de 3,3% na
Agropecuária foi a primeira do se-
tor, depois de cinco trimestres
com taxas positivas. Para Rebe-
ca Palis, a Agropecuária atingiu
seu maior patamar no trimestre
anterior e neste houve a saída da
safra da soja, a maior lavoura bra-
sileira, que é concentrada no pri-
meiro semestre. Segundo ela, o
desempenho do terceiro trimes-
tre era esperado.

Na comparação com o trimes-
tre anterior, o período de julho a
setembro registrou recuo de 2,5%
nos investimentos, que são a
Formação Bruta de Capital Fixo.
Foi a quarta queda consecutiva
do indicador. Na avaliação de
Rebeca Palis o desempenho é um
reflexo da política monetária con-
tracionista, com queda na cons-
trução e inclusive na produção e
importação de bens de capital.

“Todos os componentes que
mais pesam nos investimentos
caíram neste trimestre”, relatou
Rebeca Palis

A Despesa de Consumo das
Famílias cresceu 1,1% e a do Go-
verno 0,5%, na comparação com
o segundo trimestre. Entre os fa-
tores que explicam a alta estão
os programas de transferência de
renda do governo, as melhorias
no mercado de trabalho, a infla-
ção mais baixa e o crescimento
do crédito. Apesar disso, os ju-
ros permanecem elevados e as

famílias continuam endividadas.
“A inflação vem se desace-

lerando e os juros continuam
em patamar elevado, prejudican-
do o consumo das famílias, es-
pecialmente nos bens durá-
veis”, avaliou.

Na comparação com o segun-
do trimestre de 2023, as Exporta-
ções de Bens e Serviços cresce-
ram 3%, mas as Importações de
Bens e Serviços tiveram movi-
mento contrário e caíram 2,1%.

Nas exportações, os desta-
ques foram agropecuária, extrati-
va mineral, derivados do petró-
leo, produtos alimentícios e ser-
viços; enquanto nas importa-
ções, o resultado sofreu impacto
das quedas relevantes em máqui-
nas e equipamentos, produtos
químicos, derivados de petróleo
e produtos farmacêuticos.

“A exportação foi muito influ-
enciada positivamente por esse
recorde que a gente está tendo
nas safras de soja e milho, então,
o que destaca mais dentro da ex-
portação é a agropecuária e de-
pois a parte de extrativa mineral
que no acumulado do ano é a ati-
vidade que mais cresceu em 2023
depois da agro, e na importação
a gente vê bens de capital cain-
do”, informou a coordenadora.

Conforme as Contas Nacio-
nais, favorecido pelos resultados
positivos dos três grandes seto-
res, o PIB cresceu 2% em relação
ao mesmo trimestre de 2022. A
agropecuária subiu 8,8% no pe-
ríodo, influenciada pelo aumen-
to na estimativa de algumas cul-
turas com safra relevante no ter-
ceiro trimestre, como o milho, a
cana-de-açúcar, o algodão herbá-
ceo e o café, e ainda da pecuária.

As atividades industriais
cresceram 1% ante o terceiro tri-
mestre do ano passado. A maior
variação positiva foi na ativida-
de de eletricidade e gás, água,
esgoto, atividades de gestão de

resíduos (7,3%), com o impacto
do maior consumo de eletricida-
de no ano. As indústrias extrati-
vas aumentaram 7,2%, mas as ati-
vidades de construção e das in-
dústrias de transformação, regis-
traram quedas de 4,5% e 1,5%,
respectivamente.

O setor de Serviços cresceu
1,8% na comparação com o mes-
mo período do ano passado. Se-
gundo o IBGE, todas as ativida-
des tiveram alta: atividades finan-
ceiras, de seguros e serviços re-
lacionados (7%), atividades imo-
biliárias (3,6%), informação e co-
municação (1,6%), transporte, ar-
mazenagem e correio (1,6%), ou-
tras atividades de serviços
(1,1%), comércio (0,7%) e admi-
nistração, defesa, saúde e edu-
cação públicas e seguridade so-
cial (0,4%).

Na demanda, a Despesa de
Consumo das Famílias aumentou
3,3%, também influenciada pelos
auxílios governamentais e pela
melhora no mercado de trabalho.
A Despesa de Consumo do Go-
verno subiu 0,8% no período. A
Formação Bruta de Capital Fixo,
que são os investimentos, caiu
6,8% no terceiro trimestre de
2023. O motivo foi a queda na
produção interna de bens de ca-
pital, construção e na importação
de bens de capital.

Na mesma comparação, as Ex-
portações de Bens e Serviços su-
biram 10%, mas as Importações
de Bens e Serviços perderam
6,1% no terceiro trimestre de
2023. Os melhores desempenhos
nas exportações foram agrope-
cuária, extrativa mineral, deriva-
dos do petróleo, produtos ali-
mentícios e serviços. No entan-
to, nas importações, máquinas e
equipamentos, produtos quími-
cos, derivados de petróleo e pro-
dutos farmacêuticos registraram
os recuos mais relevantes.
(Agencia Brasil)



Resedá Administração de Bens Próprios Ltda.
CNPJ/MF nº 20.558.301/0001-42 - NIRE 35228528029

6ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Os sócios da RESEDÁ acima identificada, deliberam reduzir o capital social da Sociedade em 
R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais), correspondente à redução decorrente da constatação 
do excesso do capital social da Sociedade. Em virtude da deliberação acima referida, o capital social 
da Sociedade passa de R$ 9.979.916,00 (nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, novecentos 
e dezesseis reais), para R$ 9.299.916,00 (nove milhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos 
e dezesseis reais) representado por 9.299.916 (nove milhões, duzentas e noventa e nove mil, 
novecentas e dezesseis) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas, 
mediante o cancelamento de 680.000 (seiscentas e oitenta mil) quotas do Capital Social.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 899.578 em 02 de outubro de 2023 a
requerimento de GILETE DE SOUZA PARADELA, brasileira, aposentada, solteira, RG
nº 13.983.450-3-SSP/SP, CPF nº 828.627.618-34 e ELIANE PARADELA ARAKAKI,
brasileira, publicitária, solteira, RG nº 28.797.145-4-SSP/SP, CPF nº 317.853.598-51,
ambas residentes e domiciliadas nesta Capital, na Rua José Geraldo Vieira nº 69, FAZ
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores
dos proprietários tabulares Srs. Guilherme de Moraes casado com Maria Emília Rocha
de Moraes e BERNARDO ANTONIO DE MORAES, solteiro, maior, brasileiros, que os
autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio do imóvel
situado na Rua Sebastião Mazzoni nº 244, antes lote nº 31 da quadra 29 do Loteamento
Vila Moraes II da Rua Santa Ângela, com 136,84m2, conforme memorial descritivo
juntado nos autos, contribuinte nº 048.271.0089-6, com origem na matrícula nº 114.131,
alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 15 anos, somadas com
os antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos
termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de dezembro de 2023.

 06 e 21/12/23

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o
presente edital virem e interessar possa que, por Alexsandro Grauber, foi lhe
apresentado pela plataforma da ONR, para registro, a escritura de 27 de outubro de
2023 do 14º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 6683/fls. 217), pela qual JOSÉ
RUBENS VIVIAN SCHARLACK, advogado, RG nº 28.745.174-4-SSP/SP, CPF nº
097.761.968-02, casado no regime da separação total de bens, na vigência da Lei nº
6.515/77, conforme pacto antenupcial registrado sob nº 10.232 no 2º Oficial de Registro
de Imóveis desta Capital, com MARIANA D’ANGELO CAUCHIOLI, fisioterapeuta,
RG nº 32.578.356-SSP/SP, CPF nº 310.938.218-09, brasileiros, domiciliados nesta
Capital, residentes na Rua Graúna n° 379, apt° 74, Moema, INSTITUIU EM BEM DE
FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem
como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO
nº 74, localizado no 7º andar ou 8º pavimento, com a área útil de 109,5100m², mais a
área de 23,5280m², correspondente as coisas de propriedade a uso comum totalizando
a área de 133,0380m², e mais a área ideal construída de 36,4600m², que corresponde
a uma vaga na garagem coletiva, situada no 1º e 2º sub-solo e andar térreo ou 1º
pavimento, totalizando a área vendável de 169,4980m², correspondendo-lhe a essa
unidade a fração ideal de 2,249577m², ou seja 2,249577%, do Edifício Graúna, situados
na Rua Graúna nº 379. Perfeitamente registrado sob o n° 15, na matrícula n° 48.371,
em 15 de julho de 2010. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste,
na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 01 de dezembro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 854.180 em 01 de abril de 2022 a
requerimento de LUIZ ANTONIO SILVA, comerciante, RG nº 2.044.995-1-SSP/SP,
CPF nº 300.745.508-10 e sua mulher MERCEDES SILVA, do lar, RG nº 2.272.861-2-
SSP/SP, CPF nº 111.675.708-71, brasileiros, casados sob o regime da comunhão
universal de bens, anterior a vigência da Lei 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Borges Lagoa nº 825, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores e aos proprietários tabulares Francisco de
Castro Ramos e s/mr Alice Ferreira Ramos, residentes na Rua Doutor Alfredo Ellis nº
273, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre a
viela de acesso, com entrada pela Rua Borges Lagoa nº 819, com área 489,68m², com
origem na transcrição nº 29.738 deste Registro, alegando e comprovando posse
mansa e pacifica por mais de 45 anos, aplicando-se a somatória da posse exercida por
seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora, nos termos
do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de dezembro de 2023.   06 e 21/12/23

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1012750-95.2020.8.26.0008 A MMª.Juíza de Direito da 5ªVara Cível,do Foro 
Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo,Drª.MARCIA CARDOSO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a TIAGO SENA PEREIRA DE 
QUEIROZ,RG 44.016.332,CPF 355.458.638-26,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c.Cobrança com-
vertida em Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível por parte de Ruth Semiguini Netto;Cláudio de Oliveira Netto;Roseli 
de Oliveira Netto;Roselaine de Oliveira Netto e Tatiani Netto Manini,visando o recebimento da quantia de R$14.316,97 atualizada 
até 28/10/2020,decorrente do Contrato de Locação Não Residencial que tem por objeto o imóvel situado na Av.Conselheiro Carrão 
1669,Vila Carrão,São Paulo/SP,devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais,e honorários advocatí-
cios.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2023.     |05,06| 

11ª VARA CÍVEL - DECISÃO - EDITAL Processo nº: 1117948-68.2022.8.26.0100 Classe - Assunto: Procedimento Comum Cível - 
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro Requerente: Joel Fernandez de Oliveira Requerido: Geometrica Construção Ltda e 
outros Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização dos requeridos Geométrica 
Construção Ltda, Liwwa Ghrizi e Randy Ghrizi El Rayes,defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente decisão como edital. 
Este Juízo FAZ SABER a Geometrica Construção Ltda, Liwaa Ghrizi e Randy Ghraizi El Rayes,domiciliado em local 
incerto e não sabido,que lhe foi movida Ação de Rescisão Contratual com pedido de indenização por danos materiais e 
morais,por Joel Fernandez de Oliveira.Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital,apresente contestação,sobpena de revelia.No silêncio,será nomeado curador especial.Será 
o presente edital,por extrato,publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                                |05,06| 

SAFIRA COMPANHIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ/MF n° 07.755.506/0001-50 - NIRE n° 35.300.327.527
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente, nos termos do Artigo 7º do Estatuto Social da Safira Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros (a “Companhia”) e do Artigo 123 da Lei nº 6.404/1974, Lei das Sociedades por Ação, ficam convo-
cados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada, em primeira convo-
cação, em 15 de dezembro de 2023, às 10 (dez) horas, na sede social situada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua São Bernardo, n° 683, sala 3, CEP 03304-000, Tatuapé, para examinar, discutir e votar a respei-
to da seguinte ordem do dia: (i) alteração do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; (ii) reeleição dos dire-
tores da Companhia. Os acionistas poderão participar da Assembleia pessoalmente, ou, se for o caso, por seus re-
presentantes legais ou procuradores, caso em que poderão participar ou votar na Assembleia Geral. Os acionistas 
deverão comparecer ao endereço indicado portando documento de identidade com foto; caso compareça o repre-
sentante, são necessários procuração e documento do representante.  Se pessoa jurídica, cópia do contrato/esta-
tuto social; e da documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador 
e, conforme o caso, procuração), ambos registrados no órgão competente.  Os documentos pertinentes à ordem do 
dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Os documentos pertinentes à ordem do dia 
são pessoais e intransferíveis e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do 
acionista. Na data da Assembleia Geral, o acesso à sede social para participação estará disponível a partir de 30 
(trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista somente se dará mediante a as-
sinatura da ata de Assembleia Geral pelo respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos ho-
rários aqui indicados.  Após o início da Assembleia Geral, não será possível o ingresso do acionista, independen-
temente da realização do cadastro.  Assim, a Companhia recomenda que os acionistas estejam presentes no ende-
reço indicado para a realização da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. 

São Paulo, 1 de dezembro de 2023. 
Safira Companhia Securitizadora de Créditos, Nome: Aviva Mizrahi - Cargo: Diretora Comercial.

Citação - Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (0009989-66.2019.8.26.0001). Processo principal: 
0009431-02.2016.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível ? Foro Regional I Santana. 
Faz Saber a Cesar Augusto Dantas Mendes, CPF 352.198.228-96, que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença, requerida 
por Antonio Soares Ferreira, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Pães e Doces 

nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001634-73.2020.8.26.0020 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ROQUELINE ASSIS DE JESUS, CPF 916.116.365-15, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Nilce Nunes Ferber. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 14.013,71 (abril/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2023.                                        |06,07| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013818-04.2020.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JEFFERSON CRISTIANO FRANCISCO DE SOUZA, CPF 32704024812, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Debora da Silva Costa, para o reembolso de 50% dos valores dos bens comprados 
pelas partes, reforma de imóvel do executado, bem como para quitar valor correspondente à multa de trânsito expedida em 
14/11/2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 23 de junho de 2023..                                                              |6,7| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1018607-29.2023.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Issamu Nagao, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELOY RICARDO PEDROSO, CPF 295.***.***-01, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento 
Comum movida por Fernanda Pedroso Frigatti e outros. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras 
declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que 
decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do 
processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2023.                     |6,7| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1081875- 
68.2020.8.26.0100 ( VAGA 3 ) O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Margarida Basile, Edvaldo Ferreira Galindo e Anibal Caiano Alves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Pedro 
Bueno Reimberg ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel situado na 
Rua Canário Natal nº 10, na esquina com as Ruas Opção Brasil Natal e Gabriel Venâncio da Silva, Bairro Cocaia, 
Capela do Socorro, São Paulo - SP, CEP 04862- 010, imóvel que se localiza em área maior na matrícula nº 
96.892 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0048858-53.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a DIOGO CESAR COITINHO HENRIQUE, CPF nº 349.310.648-3, que Flavia Pitol Miranda, 
ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, 
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 65.441,04 (09/2023), a ser 
atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do 
CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Afixado e Publique-se na forma da lei. NADA MAIS. 
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Governo federal pagará auxílio a
pescadores e marisqueiras de Maceió
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Concretização da Eficiência
na Administração Pública

Judiciário e SUS
Nicholas Maciel Merlone

A Emenda Constitucional no 19, de 04 de junho de 1998, acres-
centou o princípio da eficiência ao artigo 37, da Constituição brasi-
leira. Nos termos do artigo 5o, inciso LXXVIII — a todos e a todas,
na esfera judicial e administrativa, são garantidos a razoável dura-
ção do processo e os meios que assegurem a celeridade de sua
tramitação (Incluído pela Emenda Constitucional no 45, de 30 de
dezembro de 2004). Nesse quadro, extrai-se que a Administração
Pública direta e indireta deve ser regida pelo preceito funda-
mental da eficiência e, além da celeridade, buscando-se a razoá-
vel duração do processo. Vamos tratar aqui sobre a eficiência
no âmbito do Judiciário e da Saúde Pública. Antes de avançar,
cabe definir o princípio da eficiência, o qual “imputa a exigên-
cia, portanto, de ser alcançada a solução que seja ótima ao
atendimento da finalidade pública, seja no espaço de decisão
vinculada expressamente à lei, seja no espaço de decisão dis-
cricionária”. (in: Emerson Gabardo. Princípio da eficiência -
Enciclopédia Jurídica da PUCSP)

Nessa moldura, o acesso à Justiça se conecta de forma imedia-
ta ao Estado Democrático de Direito, mais especificamente ao Sis-
tema Judiciário. O princípio constitucional basilar de acesso à Jus-
tiça se trata de um direito fundamental elencado no inciso XXXV
do artigo 5º da Constituição da República, onde se registra o prin-
cípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, ao firmar que a
lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça
a direito. Sedimentou-se então o direito fundamental ao acesso à
justiça. Tal direito, com isso, assegura a possibilidade de acesso
ao Poder Judiciário a todos os brasileiros. Cabe mencionar a Justi-
ça multiportas, pela qual busca-se concretizar o acesso à Justiça,
por exemplo, por meio da conciliação, mediação, arbitragem e o
próprio Judiciário estatal. Diante disso, creio firmemente que os
magistrados devam receber bônus e incentivos por produtividade
e qualidade efetivas. Isto é, quantos mais processos são analisa-
dos e julgados, sendo solucionados com eficiência, celeridade e,
como dito, qualidade, os magistrados e os servidores públicos
seriam beneficiados, de modo justo, pelo bom trabalho prestado à
sociedade. Por outro lado, temos o SUS (Sistema Único de Saúde).
Trata-se de um sistema público de saúde, que atende a população
carente, vulnerável, hipossuficiente, carecedora de recursos finan-
ceiros. Tal sistema fornece tratamentos médicos-hospitalares e
medicamentos aos que não podem pagar. Isso realmente é salutar.
Porém, poderia ser melhor. Assim como no Judiciário, no âmbito da
Saúde Pública, os médicos, enfermeiros e demais profissionais
deveriam também receber benefícios por produtividade. Com isso,
evita-se que um profissional da saúde que não se dedica e que
atende por isso 85 (oitenta e cinco) pacientes, receba a mesma
remuneração de um outro profissional atencioso, técnico e huma-
no, que, por atender bem e com atenção, receba 300 (trezentos)
pacientes. A realidade é também que falta infraestrutura, como equi-
pamentos e materiais médicos, o que requer, por evidente, atenção
do governo, do Estado e da Administração Pública.

Finalmente, é preciso agilizar as engrenagens e os mecanismos
da Administração Pública, principalmente, no tocante ao Judiciário
e à Saúde Pública. Para tanto, creio realmente na implementação de
benefícios para todos os profissionais envolvidos, que cumpram
seus deveres com diligência, atenção, técnica e humanismo, con-
tribuindo de fato para o real bem-estar social de cada pessoa, uma
Justiça mais justa e um SUS mais saudável!

O governo federal pagará um
auxílio de R$ 2.640 para cerca de
6 mil pescadores e marisqueiras
de Alagoas afetados pelo risco
de colapso e desabamento da
mina 18, da empresa Braskem, na
região do Mutange, em Maceió.
A área atingida fica às margens
da lagoa Mundaú, importante
fonte de pesca de marisco.

A informação é do governa-
dor de Alagoas, Paulo Dantas,
que esteve reunido na terça-feira
(5) com o presidente em exercí-
cio, Geraldo Alckmin. De acordo
com o ministro dos Transportes,
Renan Filho, que é de Alagoas,
os recursos serão disponibiliza-
dos imediatamente, nos moldes
do auxílio pago a pescadores afe-
tados pela estiagem na Região
Norte do país.

“Por conta do isolamento da
lagoa e da paralisação das ativi-
dades produtivas no setor, fazer
um auxílio às pessoas que vivem,
que dependem disso”, disse Re-
nan. “O estuário lagunar Mun-
daú e Manguaba é um dos maio-
res centros do planeta em produ-
ção de proteína animal de origem
lagunar e marítima. Então, isso é
bastante relevante, muitas pes-
soas, pelo menos seis mil, têm a

sua renda a partir da atividade
produtiva da pesca e da coleta
de marisco na lagoa”, explicou o
ministro.

Durante o encontro no Palá-
cio do Planalto, Dantas apresen-
tou uma série de pedidos ao go-
verno federal para enfrentar a cri-
se. Segundo o governador de
Alagoas, todos os pedidos foram
aceitos por Alckmin e serão acom-
panhados pelos respectivos mi-
nistérios.

A petroquímica Braskem é
responsável por 35 minas para
exploração de sal-gema no Bair-
ro do Mutange. Em 2018 foram
registrados os primeiros afunda-
mentos em cinco bairros e esti-
ma-se que cerca de 60 mil resi-
dentes tiveram que se mudar do
local e deixar para trás os seus
imóveis.

O governo federal diz que
dará encaminhamento a estudo
para o fechamento das minas uti-
lizando material de dragagem das
lagoas Mundaú e Manguaba.
“Fazendo isso, nós estamos fa-
zendo a dragagem e a limpeza, a
revitalização das lagoas. Então,
a gente sana um problema ambi-
ental revitalizando as lagoas e, se
for possível, também resolve o

fechamento dessas minas que
estão causando esse transtorno
enorme para a nossa cidade de
Maceió”, disse Dantas.

Outro pedido foi a criação de
uma mesa de acompanhamento,
coordenada pela Advocacia-Ge-
ral da União (AGU), para garantir
que a Braskem faça o pagamento
de uma “indenização justa às fa-
mílias”. Segundo o governador
Paulo Dantas, a empresa com-
prou os imóveis da região e tam-
bém pagou R$ 40 mil em indeni-
zação por cada imóvel. Para o
governador, as vítimas não foram
“plenamente indenizadas”.

“A indenização moral foi paga
por imóvel, não pode ser por imó-
vel. A indenização moral tem que
ser paga por cada vítima cada
membro da família. Os imóveis
foram comprados pela Braskem,
agora, a Braskem cometeu o cri-
me e hoje tem o maior patrimônio

imobiliário do município de Ma-
ceió”, disse, explicando que há
ações nas justiças estadual e fe-
deral contra a empresa.

O governador solicitou ain-
da o envio de recursos ou de pro-
fissionais para fazer o acompa-
nhamento psicossocial das víti-
mas, em parceria com a Secretaria
de Saúde do estado. “Nós tive-
mos, durante esses anos, um cres-
cimento exponencial de pessoas
com depressão e pessoas que
cometeram suicídio”, afirmou.

Dantas pediu ainda apoio
para encontrar uma solução para
escolas que foram fechadas na
região e para enfrentar o déficit
habitacional no estado. Segun-
do ele, alguns bairros já estão iso-
lados, como Bom Parto e Flexal,
mas outros precisam ser incluí-
dos no mapa para que as pesso-
as sejam devidamente indeniza-
das. “Nós estamos falando aqui

de oito municípios, nós tivemos
um crescimento populacional na
região metropolitana enorme. As
pessoas não foram devidamente
indenizadas, não tiveram condi-
ções de permanecer em Maceió e
migraram para as cidades da re-
gião metropolitana, cidades me-
nores”, explicou Dantas.

Por fim, o governador plei-
teou que Alckmin, ou mesmo o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, vá Maceió, ver a situação
in loco. Não houve confirmação
sobre essa visita. O presidente
Lula retorna hoje da viagem ao
Oriente Médio e Europa e coman-
da, na quinta-feira (7), a Cúpula
de chefes de Estado do Merco-
sul, no Rio de Janeiro.

Paulo Dantas lembrou que a
Petrobras é a segunda maior aci-
onista da Braskem. Representan-
tes da petrolífera também partici-
param da reunião. “Esperamos

que a Petrobras contribua tam-
bém para nós encontrarmos uma
solução mais rápida possível”,
disse. A Braskem é controlada
pelo maior acionista, a Novonor
(antiga Odebrecht).

O governador de Alagoas
afirmou ainda que o turismo em
Maceió não está afetado pelo ris-
co de desabamento dos bairros.
Ele cobrou que as informações
sejam passadas com clareza para
a sociedade para evitar prejuízos
econômicos também nesse setor.

“O turista não terá nenhum
tipo de dano, essa área está com-
pletamente isolada. Se tiver um
colapso, pequeno, médio ou gran-
de, vai acontecer naquela área que
fica distante das áreas que são
exploradas pelos turistas. Então,
a gente passa essa tranquilidade
também para todo o povo que
pretende visitar o nosso estado”,
disse. (Agencia Brasil)

Servidor da Funai é atingido por
 tiro na TI Apyterewa, no Pará

Um servidor da Fundação
Nacional do Índio (Funai) foi atin-
gido no tornozelo por um dispa-
ro de arma de fogo, após as equi-
pes do órgão e da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) terem sido
vítimas de uma emboscada.

As equipes atuavam em dili-
gências para a retirada de inva-
sores da Terra Indígena Apyte-
rewa, no Pará, quando as viatu-
ras em que estavam foram alvo
de disparos em três pontos. Dois
veículos foram atingidos.

Os agentes da PRF respon-
deram aos disparos, de acordo
com informações dos órgãos fe-
derais, e na troca de tiros o servi-

dor da Funai foi atingido. Ele foi
encaminhado em aeronave da
polícia para Marabá (PA), onde
passará por uma cirurgia para re-
moção da bala.

Uma das viaturas da Funai teve
os pneus perfurados e os agentes
precisaram aguardar na mata até
serem resgatadas à noite.

De acordo com o órgão, as equi-
pes de segurança que trabalham na
desintrusão têm enfrentado embos-
cadas e sabotagens recorrentes por
parte dos invasores. No mês pas-
sado, equipes da Funai e do Minis-
tério do Trabalho já tinham sido alvo
de disparos, sem feridos.

Ainda segundo a Funai, mais

de 20 pontes foram destruídas em
atos de sabotagem contra o pla-
no de desintrusão da TI Apyte-
rewa, elaborado após determina-
ção do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), que homologou o pla-
nejamento das ações.

Na semana passada, o presi-
dente do Supremo, Luís Roberto
Barroso, determinou que o plano
seja cumprido. A nova ordem foi
proferida um dia depois de o mi-
nistro Nunes Marques, do STF,
ter concedido um pedido de sus-
pensão da ações de desintrusão.

A operação, que entrou na
segunda fase a partir do dia 9 de
novembro, consiste na retirada

de pessoas que estão irregular-
mente dentro dos territórios tra-
dicionais, assim como combater
atividades ilegais, entre elas ex-
tração de madeira e garimpo. Es-
tima-se que mais de 3 mil invaso-
res estejam na região.

Na primeira fase da operação,
as equipes técnicas apreenderam
230 litros de agrotóxicos; 14 ar-
mas de fogo com porte irregular
e 278 munições; 64 m³ de madei-
ra; 70 gramas de maconha e reti-
raram 80% do gado ilegal, infor-
mam boletins divulgados pela
Secretaria-Geral da Presidência. A
operação tem apoio da Força
Nacional. (Agencia Brasil)
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 482ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 482ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de dezembro 
de 2023 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a alteração da cláusula 6.1.2, item “(i)”, e, consequentemente, a formalização do Segundo 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada da Mitre Realty Empreendimentos e Par-
ticipações S.A (“2º Aditamento à Escritura de Emissão de Debêntures”), a ser celebrado entre a Devedora e a Emissora, 
a fi m que no item “(i)” da cláusula 6.1.2 seja suprimida da Hipótese de Vencimento Não Automático, a vedação 
de Reorganização Societária envolvendo as SPE Investidas sendo certo que a referida cláusula passará a viger com a 
seguinte redação: Cláusula 6.1.2, item “(i)” da Escritura de Emissão de Debêntures: “(i) cisão, fusão, incorporação de 
ações ou qualquer forma de reorganização societária, envolvendo a Companhia e as SPE Garantia, exceto mediante 
aprovação prévia do Debenturista, a partir de consulta aos Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral especial-
mente convocada com esse fi m;” b) Aprovar a alteração do item “(i)” da cláusula 6.1.3.2 do Termo de Securitização, 
e, consequentemente, a formalização do Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 482ª Série da 4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização (“2º 
Aditamento ao Termo de Securitização”), a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, fi m que no item 
“(i)” da cláusula 6.1.3.2, seja suprimida da Hipótese de Vencimento Não Automático, a vedação de Reorganização 
Societária envolvendo as SPE Investidas; sendo certo que a referida cláusula passará a viger com a seguinte redação: 
Cláusula 6.1.3.2, item “(i)” do Termo de Securitização: “(i) cisão, fusão, incorporação de ações ou qualquer forma de 
reorganização societária, envolvendo a Companhia e as SPE Garantia, exceto mediante aprovação prévia do Deben-
turista, a partir de consulta aos Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral especialmente convocada com esse 
fi m;” c) autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar 
todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira 
convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 
(um) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRI presentes em As-
sembleia, conforme dispõe a cláusula 5.5.1 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, em primeira e 
segunda convocação, por Titulares dos CRI, que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), mais 1 (um) dos 
CRI em circulação, conforme cláusula 12.11 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 04 de dezembro de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª E 462ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 22 de dezembro de 2023, às 
16h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser 
feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Ficam os Titulares de CRI 
convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à GTR e aos Fiadores no 
sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado das CCB e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações 
Imobiliárias, declarado e exigido, respectivamente, em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, 
assim como de waiver à GTR pelo descumprimento da obrigação prevista na cláusula 8.17 do Termo de Securitização, correspondente à 
manutenção da Razão de Garantia do Fluxo Mensal como equivalente a, pelo menos, 120% (cento e vinte por cento) das Obrigações 
Garantidas a partir de abril de 2023, bem como pelo descumprimento, pela GTR, das obrigações pecuniárias vinculadas ao pagamento da 
Amortização Programada e Remuneração das CCB e dos CRI entre abril de 2023 (inclusive) e novembro de 2023 (inclusive), observado que 
o saldo devedor não adimplido das CCB e dos CRI nos eventos acima mencionados foi incorporado ao saldo devedor total das CCB e dos CRI 
(“Concessão de Waiver”), que apenas produzirá efeitos se e quando houver o reconhecimento, pela GTR, do caráter extraconcursal dos 
créditos pertencentes à Securitizadora em face da GTR, no âmbito da Emissão, mediante juntada de petição, em até 5 (cinco) dias a contar 
da realização da assembleia, nos autos da Recuperação Judicial, informando a sua anuência a respeito do caráter extraconcursal dos 
referidos créditos e manifestando a desistência de todos os pedidos e/ou recursos interpostos para questionar o caráter extraconcursal, nos 
termos do artigo 125 do Código Civil (“Condição Suspensiva”). A Concessão de Waiver será imediatamente cancelada caso: i) haja 
descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias e/ou não pecuniárias previstas na CCB e/ou no Termo de Securitização; ii) o caráter 
extraconcursal dos créditos deixe de ser reconhecido. (ii) Caso o item (i) seja aprovado, a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização 
pelo Anexo A do presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e, consequentemente: (b.1) a concessão de 
carência para o pagamento de amortização e juros das parcelas de abril (inclusive) de 2023 a novembro (inclusive) de 2023  
(b.2) a concessão de carência para o pagamento das Amortizações Programadas dos CRI nas parcelas vincendas no mês de dezembro de 
2023 e janeiro de 2024, ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no que diz respeito à Amortização Programada 
de dezembro, haja vista que a Assembleia ocorrerá em data posterior à data de pagamento de Remuneração dos CRI de 20 de dezembro de 
2023; e (b.3) a concessão de carência parcial para o pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de janeiro de 2024, 
no montante correspondente a 50% dos valores devidos a título da Remuneração dos CRI, sendo certo que os outros 50% da parcela da 
Remuneração dos CRI de janeiro de 2024 serão incorporados em cada Data de Pagamento ao Saldo Valor Nominal Atualizado;  
(iii) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos 
relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário 
(http://www.vortx.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se 
coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser 
solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á:  
(i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares 
de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, 
no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, 
com assunto “Doc Representação | CRI Termas Resort” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando 
pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente;  
(ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. para o caso de envio de 
procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para 
participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.
com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI Termas 
Resort” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela 
plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares 
de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados 
somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis.  
Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 
prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, nxa@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, 
o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 
a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a 
sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados 
venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de 
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: 
Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto 
a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. 
A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma 
eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, (iv) conter a declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia e partes relacionadas. A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Não serão consideraras para fins de computo de voto, manifestações de voto, sem a 
declaração do item (iv). Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo 
de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link https://fortesec.
com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 02 de dezembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

11º Leilão de Arte & Antiguidades,
Osvaldo Aparecido Costi,
Leiloeiro Oficial JUCESP 1323,
comunica que será realizado o 11º
Leilão de Arte & Antiguidades,
catálogo 39220 nos dias 09 e 12
de dezembro. no site
w w w . g m l e i l o e s . c o m . b r
Informações (11) 94435-0642 ou
diretoriagmleiloes@gmail.com

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1003451-06.2020.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Luciana Antoni Pagano, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Onezino Patrício Júnior,CPF: 277.781.506-
20, RG: M.25.104.94 que lhe foi proposta uma ação de 
Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança 
por parte de Euclides Jose da Silva, alegando em síntese: O 
requerente locou ao requerido o imóvel de sua propriedade, 
situado nesta cidade, à Rua Professora Ernestina Loureiro de 
Miranda nº 546-B, Burgo Paulista- São Paulo, para a finalidade 
residencial, contrato firmado em 07/04/2014, com valor do 
aluguel mensal de R$ 800,00, e aluguel atual de R$ 1.047,25, 
com vencimento para todo dia 12 de cada mês, ocorre que o 
requerido, desde 12/12/2019, não vem cumprindo com suas 
obrigações, deixando de pagar os alugueis vencidos, bem 
como demais encargos. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2023.             |06,07| 

3ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES 
Processo 1014573-70.2022.8.26.0223 - 
Interdição/Curatela - Nomeação - C.L.P.F. - - M.R.P.F. 
Posto isso, acolho o pedido para decretar a 
INTERDIÇÃO de PATRÍCIA HELENA PETRO FLEURY, 
nascida em 08 de abril de 1966, filha de Marcos Augusto 
Paranhos Fleury e Helena Petro Fleury, portadora de 
portadora de demência não especificada e transtorno 
mental devidos à lesão e disfunção cerebral e à doença 
física (F03 pela CID-10), afetando todos os atos da vida 
civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial, nomeando lhe curadoras MÁRCIA REGINA 
PETRO FLEURY e CARMEN LÚCIA PETRO FLEURY.6 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1121259-67.2022.8.26.0100 O MM. 
Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer 
Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Amanda Santos de Oliveira, 
RG nº 27.829.408 SSP-SP, inscrita no CPF/MF nº 
379.262.448-64, e Rafael Lima Capellari, RG nº 
44.947.826-9, inscrito no CPF/MF sob o nº 389.273.518-27, 
por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar 
o regime de bens do casamento, passando do regime da 
comunhão parcial de bens para o da separação total de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.                                    |6,7| 

APSEN Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 18 de dezembro
de 2023, em primeira convocação, às 13h30 e, em segunda convocação, às 14h00, totalmente de forma virtual, por
meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la, para
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: eleição de novo membro efetivo e suplente para compor o Conselho Fiscal,
em decorrência da renúncia apresentada de conselheiro e suplente. Avisos: 1. Todos os documentos pertinentes à
Ordem do Dia ficarão à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, bem como no Portal do
Acionista, como de costume. 2. A assembleia será realizada de forma virtual, por meio da ferramenta Microsoft Teams
utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. A administração da Companhia entrará
em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para informar
e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 02 de dezembro de 2023. Renato Spallicci - Diretor Presidente.

Neon Holdings Ltda.
CNPJ no 07.228.194/0001-26  –  NIRE 35.221.205.186

Extrato do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social  
18a Alteração de 29.11.2023

Pelo presente instrumento particular, Banco Bradesco S.A. (Bradesco), CNPJ 
no 60.746.948/0001-12, NIRE 35.300.027.795, com sede no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900, representado, neste ato, por seus Diretores Vice-Presidentes, 
senhores Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/
SSP-SP, CPF 082.633.238/27; e José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 

de Deus, Prédio Vermelho, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Bradesco SegPrev 
Investimentos Ltda. (SegPrev), CNPJ no 07.394.162/0001-09, NIRE 35.219.883.211, com sede 
no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, 
representada, neste ato, por seus procuradores, senhores Ismael Ferraz, brasileiro, casado, 
bancário, RG 8.941.370-2/SSP-SP, CPF 006.404.048/80 e Miguel Santana Costa, brasileiro, 
divorciado, bancário, RG 24.465.955-2/SSP-SP, CPF 135.104.988/79, ambos com endereço 

o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900, sócios-cotistas representando a totalidade do capital social da Neon Holdings Ltda., 
CNPJ no 07.228.194/0001-26, NIRE 35.221.205.186, com sede no Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, deliberam, de comum acordo: 1) reduzir 
o capital social em R$86.000.000,00 (oitenta e seis milhões de reais) por julgá-lo excessivo, de 
conformidade com o disposto no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, alterando-o de 
R$118.000.000,00 (cento e dezoito milhões de reais) para R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões 
de reais), com o cancelamento de 86.000.000 (oitenta e seis milhões) de cotas, de propriedade 
dos sócios-cotistas, sendo 52.139.509 da SegPrev e 33.860.491 do Bradesco. A restituição 
do respectivo valor será feita aos sócios-cotistas em moeda corrente nacional, na proporção de 
suas participações no capital social, sendo: R$52.139.509,00 (cinquenta e dois milhões, cento e 
trinta e nove mil, quinhentos e nove reais) à SegPrev e R$33.860.491,00 (trinta e três milhões, 
oitocentos e sessenta mil, quatrocentos e noventa e um reais) ao Bradesco; 2) alterar, em face 
da deliberação tomada no item “1”, as redações do “caput” e do parágrafo primeiro da cláusula 
quarta do Contrato Social que passam a ser as seguintes: “Cláusula Quarta - O capital social é de 
R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), dividido em 32.000.000 (trinta e dois milhões) de 
cotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional. Parágrafo Primeiro - O capital social encontra-se assim distribuído entre 
os sócios:
Cotistas Quantidade de Cotas Valor em R$     
Bradesco SegPrev Investimentos Ltda. 19.400.748 19.400.748,00
Banco Bradesco S.A. 12.599.252 12.599.252,00    
Total 32.000.000 32.000.000,00”
3)..........................................................................................................................................................
E por estarem assim justos e contratados os Sócios-Cotistas, por seus representantes legais, 
assinam o presente Instrumento Particular, impresso em 3 (três) vias de igual forma e teor, com 
2 (duas) testemunhas, autorizando, desde já, o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de 

Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores Cassiano 
Ricardo Scarpelli e José Ramos Rocha Neto; Bradesco SegPrev Investimentos Ltda., representada 
por seus procuradores senhores Ismael Ferraz e Miguel Santana Costa. Testemunhas: Angélica 
Cristina Tutunic - RG 29.239.773-2/SSP-SP - CPF 269.548.338/07; e Marcos José Batista - RG 
42.403.297-1/SSP-SP - CPF 228.502.438/09.

Ipê Holdings Ltda.
CNPJ no 07.813.336/0001-12  –  NIRE 35.220.040.663

Extrato do Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social 
14a Alteração de 29.11.2023

Pelo presente Instrumento Particular, Bradesco SegPrev Investimentos Ltda. (SegPrev), CNPJ 
no 07.394.162/0001-09, NIRE 35.219.883.211, com sede no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Nova Paiol Participações Ltda. (Nova Paiol), 
CNPJ no 04.278.130/0001-41, NIRE 35.221.205.216, com sede no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, representadas, neste ato, por seus procuradores, senhores 
Ismael Ferraz, brasileiro, casado, bancário, RG 8.941.370-2/SSP-SP, CPF 006.404.048-80; 
e Miguel Santana Costa, brasileiro, divorciado, bancário, RG 24.465.955-2/SSP-SP, CPF 
135.104.988/79, ambos com domicílio no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900, sócias-cotistas representando a totalidade do capital social da Ipê Holdings Ltda., com 
sede no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, 
CNPJ no 07.813.336/0001-12, NIRE 35.220.040.663, deliberam, de comum acordo: 1) registrar a 
transferência, a título não oneroso, de 1 (uma) cota, com valor nominal de R$1,00 (um real) de 
propriedade da sócia-cotista Nova Paiol, à sócia-cotista SegPrev
da Sociedade; 2) reduzir o capital social em R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) por 
julgá-lo excessivo, de conformidade com o disposto no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil 
Brasileiro, alterando-o de R$175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais) para 
R$115.000.000,00 (cento e quinze milhões de reais), com o cancelamento de 60.000.000 (sessenta 
milhões) de cotas, com o valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma de propriedade da 
Sócia-Cotista SegPrev. A restituição do respectivo valor será feita em moeda corrente nacional, 
à sócia-cotista SegPrev
informada; 3) alterar, em consequência dos itens “1” e “2”, a redação da cláusula quarta do Contrato 
Social que passa a ser a seguinte: “Cláusula Quarta O Capital Social é de R$115.000.000,00 (cento 
e quinze milhões de reais), dividido em 115.000.000 (cento e quinze milhões) de cotas, com valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, pela sócia-cotista Bradesco SegPrev Investimentos Ltda. Parágrafo Primeiro - A 
responsabilidade da sócia-cotista nas obrigações assumidas pela Sociedade está limitada ao valor 
de sua participação no capital social. Parágrafo Segundo - As cotas representativas do capital 
social são indivisíveis, impenhoráveis e inalienáveis a terceiros sem a expressa autorização da 
sócia-cotista.”; 4) ..............................................................................................................................
E por estarem assim justas e contratadas, às sócias-cotistas, por seus representantes legais, 
assinam o presente instrumento particular, impresso em 3 (três) vias de igual forma e teor, com 
2 (duas) testemunhas, autorizando, desde já, o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de 

Bradesco SegPrev Investimentos Ltda. e Nova Paiol Participações Ltda., representadas por seus 
procuradores senhores Ismael Ferraz e Miguel Santana Costa. Testemunhas: Angélica Cristina 
Tutunic - RG 29.239.773-2/SSP-SP - CPF 269.584.338/07; Marcos José Batista - RG 42.403.297-1/
SSP-SP - CPF 228.502.438/09.

CNPJ no 08.977.053/0001-79  –  NIRE 35.221.447.422

 
31

Pelo presente Instrumento Particular, Bradesco SegPrev Investimentos Ltda. (SegPrev), CNPJ 
no 07.394.162/0001-09, NIRE 35.219.883.211, com sede no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, representada, neste ato, por seus procuradores, 
senhores Ismael Ferraz, brasileiro, casado, bancário, RG 8.941.370-2/SSP-SP, CPF 006.404.048/80; 
e Miguel Santana Costa, brasileiro, divorciado, bancário, RG 24.465.955-2/SSP-SP, CPF 

4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, única sócia-cotista representando a totalidade 
do capital social da , CNPJ no 08.977.053/0001-79, NIRE 35.221.447.422, com 
sede na Avenida Alphaville, 779, 16o andar, lado A, sala 1.601, parte, Empresarial 18 do Forte, 
Barueri, SP, CEP 06472-900, deliberou: 1) reduzir o capital social em R$70.500.000,00, por julgá-lo 
excessivo, de conformidade com o disposto no Inciso II do Artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, 
alterando-o de R$93.100.000,00 para R$22.600.000,00, com o cancelamento de 70.500.000 cotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. A redução será concretizada com a restituição 
do respectivo valor em moeda corrente nacional à sócia-cotista SegPrev, mediante crédito em 

“  - O capital social é de R$22.600.000,00 (vinte e dois milhões e seiscentos mil 
reais), dividido em 22.600.000 (vinte e dois milhões e seiscentas mil) cotas, com valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
pela sócia-cotista Bradesco SegPrev Investimentos Ltda.; 3) .....................................................
E por estar assim justa e contratada, à sócia-cotista, por seus representantes legais, assina o presente 

Investimentos Ltda., representada por seus procuradores senhores Ismael Ferraz e Miguel Santana 
Costa. Testemunhas: Angélica Cristina Tutunic - RG 29.239.773-2/SSP-SP - CPF 269.584.338-07; 
Stefany Louize Muniz Gouveia Souza - RG 50.666.152-0/SSP-SP - CPF 459.138.608-29.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Novembro de 2023

Data, Hora e Local: No dia 10 de novembro de 2023, às 10:00 horas, única e exclusivamente de forma digital, por meio
de videoconferência. Convocação: Convocação dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos membros do
Conselho de Administração da Companhia, nos termos do art. 14, §3º do Estatuto Social da Companhia. Presenças:
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação,
nos termos do art. 15 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda, Sr. Itacir Alves Nascimento (Diretor de
Controladoria), Sra. Dayane de Souza Duarte (Diretora), Sra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins
(Diretora), Sr. Lucas Miziara e Sr. Fernando Liani (os dois últimos representantes da empresa de auditoria KPMG).
Composição da Mesa: Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada pela Dra. Mônica Nunes Teixeira Pinto.
Ordem do Dia: Avaliar e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) Aprovação das Informações Trimestrais -
3° Trimestre; (ii) Proposta para aumento do capital social, no montante de R$ 118.794.505,24 (cento e dezoito
milhões, setecentos e noventa e quatro mil, quinhentos e cinco reais e vinte e quatro centavos), mediante emissão de
102.409.056 (cento e dois milhões, quatrocentas e nove mil e cinquenta e seis) ações, com a consequente alteração
do caput do art. 5° do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Aprovação da alteração do Estatuto Social da Companhia.
Deliberações: Os membros do Conselho de Administração examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem
do dia e deliberaram, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) Após apresentações feitas pelos
representantes da KPMG, Srs. Fernando Liani e Lucas Miziara, e pelo Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria da
Companhia, os membros do Conselho de Administração avaliaram as informações contábeis intermediárias individuais
e consolidadas, referentes ao período encerrado em 30 de setembro de 2023, acompanhadas do relatório de revisão das
informações trimestrais (3T23), tendo, consequentemente, e de forma unânime, opinado favoravelmente sobre as
mesmas. (ii) Após apresentação feita pelo Sr. Itacir Nascimento, Diretor de Controladoria da Companhia, os membros
do Conselho de Administração avaliaram e aprovaram, nos termos do artigo 7º, parágrafo 1º do Estatuto Social da
Companhia, e de forma unânime, a proposta para aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado, no
montante de R$ 118.794.505,24 (cento e dezoito milhões, setecentos e noventa e quatro mil, quinhentos e cinco reais
e vinte e quatro centavos), mediante emissão de 102.409.056 (cento e dois milhões, quatrocentas e nove mil e
cinquenta e seis) ações, por meio da capitalização da Reserva de Lucros constante do Balanço Patrimonial levantado
em 31 de dezembro de 2022, com a consequente alteração do caput do art. 5° do Estatuto Social da Companhia, que
passará a constar com a seguinte e nova redação: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional e bens, é de R$ 686.289.658,68 (seiscentos e oitenta e seis milhões, duzentos
e oitenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos), dividido em 591.629.015 (quinhentos
e noventa e um milhões, seiscentos e vinte e nove mil e quinze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
(iii) Os membros do Conselho de Administração avaliaram a proposta para o novo Estatuto Social da Companhia,
apresentada pela Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos Martins, Diretora da Companhia, e após alguns ajustes
de redação solicitados pelos conselheiros, o Conselho Administrativo, por unanimidade, manifestou concordância com
a proposta de texto e deliberou por submetê-lo à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral. Encerramento: Fica
consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas deliberações, bem como as
manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada
mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos,
lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. A presente Ata é cópia fiel
daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 10 de novembro de 2023. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente;
Mônica Nunes Teixeira Pinto - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes, Miguel
Giudicissi Filho, Roberto Cornette Marques, José Luiz Junqueira Simões, Ursula Cristina Favale Fernandes, Dorothea
Fonseca Furquim Werneck, Marcos Prado Troyjo, Fernando Cornette Marques, Rui Willig. JUCESP nº 449.286/23-0 em
27/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Olimpo Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 42.295.466/0001-01 - NIRE nº 35.3.00570731

Ata de Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 30/04/2023
1. Data, hora e local: Realizada no dia 30/04/2023, às 10h00min, em sua sede, localizada na Rua Joaquim Bicudo de Almeida, nº 
9, Bairro Jardim Planalto, CEP 13190-808, no Município de Monte Mor/SP. 2. Convocação e presença: A Assembleia Geral Ordinária 
foi devidamente instalada em razão da presença da totalidade dos seus acionistas. 3. Mesa dos trabalhos: Presidida pelo Sr. Julian 
Fernandes Bruzon e secretariada pela Sra. Fernanda Giamarino Paschoal. 4. Ordem do dia e deliberações: Reuniram-se os acionistas 
para aprovarem as seguintes deliberações: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária em forma 
de sumário, o que foi aprovado por unanimidade; 4.2. Aprovar as contas relativa ao exercício de  2021 e 2022, tendo,após a análise 
pelos acionistas dos demonstrativos financeiros, sido deliberado pela aprovação das contas de ambos os exercícios por unanimidade; e 
4.3. Aprovar a designação do Sr. Julian Fernandes Bruzon para ocupar definitivamente o cargo vago de Diretor de Operações, tendo sido 
explicado aos presentes que em 10/01/2023 foi realizada Reunião dos Membros da Diretoria para designação de substituto provisório 
para ocupar o referido cargo, em razão da renúncia feita pelo Sr. Daniel José Ramos, datada de 09/11/2.022, sendo que desde a referida 
renúncia o então Diretor Presidente, Sr. Julian Fernandes Bruzon, já acumulava as competências do Diretor de Operações, motivo pelo 
qual em 10/01/2023 foi aprovado pelos Membros da Diretoria, por unanimidade, a designação do Sr. Julian Fernandes Bruzon como 
substituto provisório para o cargo vago de Diretor de Operações até a realização da presente Assembleia Geral Ordinária, quando então 
seria deliberado sobre o provimento definitivo do cargo, nos termos do artigo 21 do Estatuto Social, bem como ratificados todos os atos 
praticados pelo Sr. Julian Fernandes Bruzon desde a renúncia do Membro da Diretoria até a presente data, tendo ao final da explicação 
sido aprovado por unanimidade, pelos acionistas presentes, a designação definitiva, bem como a ratificação de todos os atos praticados. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária que, depois de lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes: Mesa: Julian Fernandes Bruzon- Presidente; e Fernanda Giamarino Paschoal - Secretária; 
e Acionistas Presentes: Olimpo Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. e JB Participações Societárias Ltda. Monte Mor/SP, 
30/04/2023. Mesa: Julian Fernandes Bruzon - Presidente da Mesa, Fernanda Giamarino Paschoal - Secretária. Acionistas: Olimpo 
Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda.  - Julian Fernandes Bruzon - Administrador, JB Participações Societárias Ltda. 
- Julian Fernandes Bruzon - Titular/Administrador. JUCESP nº 304.910/23-5 em 28/07/2023 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

BP BIOCOMBUSTIVEIS S.A.
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Presença Mesa:
Deliberações aprovadas 

por unanimidade:

Acionistas Presentes

NESLIP S.A. 
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - N.I.R.E. 35.300.178.785 

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05/12/2023
Data e horário: 05/12/2023, às 10h. Local: Av. Afrânio de Melo Franco, 290, Torre Executiva, 4º 
andar, Leblon, RJ, RJ. Mesa: Presidente - Sr. Francisco Miguel Alarcon; Secretária - Fabiana Meira 
de Oliveira. Presença: 100% do capital social da Companhia, sendo realizada na modalidade híbrida 
(presencial e virtual), bem como presencialmente o(s) administrador(es) da Companhia, Sr(s). 
Francisco Miguel Alarcon e Luiz Otávio Pôssas Gonçalves, tendo sido dispensada pelos acionistas 
a presença de auditor independente. Convocação: Aviso de Acionistas e Convocação foram publicados 
no jornal “O Dia SP” em 24, 25, 26, 27 e 28/11/2023. Deliberações: Após ampla discussão, os 
acionistas: (i) Ratificam, por unanimidade, com exceção da acionista HEINEKEN International B.V., 
que se absteve de votar, conforme deliberado em AGO ocorrida em 26/04/2023, que não houve 
distribuição de dividendos referente ao lucro do exercício findo em 31.12.2022, no valor de 
R$ 15.890.536,65, e que, deste valor, R$ 794.526,83 foi destinado à constituição da reserva legal. 
Assim, os acionistas ratificam, por unanimidade, com exceção da acionista HEINEKEN International 
B.V., que se absteve de votar, que o Lucro Acumulado no valor R$ 15.096.009,82 foi capitalizado. 
(ii) Os acionistas por unanimidade, com exceção da acionista HEINEKEN International B.V., que se 
absteve de votar, decidem alterar o Artigo 5º, Capítulo II, do Estatuto Social, que passa do valor de 
R$ 185.275.766,92 para R$ 200.371.776,74, a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 200.371.776,74, dividido em 2.632.790 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal”; (iii) Os acionistas aprovaram por unanimidade, com 
exceção da acionista HEINEKEN International B.V., que se absteve de votar, consolidar o Estatuto 
Social, refletindo a alteração acima, que rubricado pela mesa, passa a integrar a presente Ata como 
anexo e será levado a registro em apartado. (iv) Ato seguinte, considerando que o capital social se 
encontra excessivo em relação às atividades por esta desempenhadas, os acionistas, por unanimidade, 
e sem quaisquer reservas ou ressalvas, com exceção da acionista HEINEKEN International B.V. que 
se absteve de votar, deliberam pela (a) redução do capital da Sociedade no montante de 
R$ 150.000.000,00; e (b) a consequente restituição às Acionistas, de forma proporcional, do montante 
reduzido do capital social da Companhia. (v) Os acionistas esclarecem que a redução de capital 
seguirá os trâmites previstos nos artigos 173 e 174 da Lei das S.A., por isso só se tornará efetiva 60 
dias após a publicação da ata desta assembleia geral que delibera a redução do capital social, quando 
ocorrerá a restituição às Acionistas dos respectivos valores. (vi) Conforme aprovado por unanimidade 
pelos acionistas, em última Assembleia realizada em 26/04/2023, os acionistas alteraram o livro de 
presença para virtual e reconheceram a plena validade e eficácia da assinatura naquele documento 
por meios eletrônicos, via plataforma DocuSign, CertiSign ou similar, devidamente certificada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil, em consonância com a Medida Provisória 
2.200-2/2001 e Decreto Federal 10.278/2020, com dispensa de assinatura digital de cada Parte com 
utilização de certificados emitidos conforme parâmetros da ICP-Brasil. Fica reconhecida pelas Partes 
a integridade do documento gerado e que este Contrato reflete a sua vontade e as negociações e 
que o referido documento deverá ser considerado uma via original para todas as intenções e finalidades. 
Encerramento: Lavratura da presente Ata que, após lida e achada conforme, foi assinada. 
RJ, 05/12/2023. Miguel Francisco Alarcon - Presidente. Fabiana Meira de Oliveira - Secretária. 

Jornal
O DIA

SP
Ligue:

3258-1822
3258-0273

DATA, HORA E LOCAL: Ao dia 28 de novembro de 2023, às 12h15, na sede social da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Mercantis X S.A. (“Sociedade”), CNPJ 
50.014.838/0001-02, sediada na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, sala 50, Itaim 
Bibi, cidade de São Paulo – SP. PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas. CONVO-
CAÇÃO: foram dispensadas as formalidades de convocação da presente Assembleia, em 
razão da presença de todos os acionistas da Companhia. MESA: Presidente Vinícius Ber-
nardes Basile Silveira Stopa; Secretária Thais de Castro Monteiro. ORDEM DO DIA: delibe-
rar sobre (i) aprovar alteração da razão social de “Travessia Securitizadora de Créditos 
Mercantis X S.A” para “Juris Capital Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.”; (ii) apro-
var a 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, em 2 (duas) Séries, Sendo 1 (uma) da Espécie Sênior com Garantia 
Real e Garantia Adicional Fidejussória para Oferta Pública de Distribuição 
Através da Inco Plataforma Eletrônica de Investimento Participativo Ltda e 
1 (uma) Série para Colocação Privada com Esforços Restritos, da Espécie Qui-
rografária e Subordinada (“Emissão”), nos termos da Resolução CVM nº 88, de 27 de 
abril de 2022, conforme alterada; (iii) a possibilidade de a distribuição de lote adicional li-
mitado ao montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor alvo máximo da capta-
ção; (iv) a possibilidade de distribuição parcial caso seja atingido o valor mínimo da capta-
ção; (v) a autorização à prática, pelo administrador da Sociedade, pelos representantes le-
gais e/ou pelos procuradores da Sociedade, de todo e qualquer ato necessário à formaliza-
ção da Oferta de Crowdfunding, observado o disposto no item abaixo, incluindo, mas sem 
limitação, a escritura de Emissão de Debêntures; (v) ratifi car todos os atos já praticados 
pela Diretoria da Companhia relacionadas à Emissão. O Valor Total da Emissão será de R$ 
30.010.000,00 (trinta milhões e dez mil reais), na data de emissão, sendo até R$ 
30.000.000,00 (trinta milhões) para Oferta Pública, nos moldes Resolução CVM nº 88, ob-
servando o limite de integralização de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) dentro 
do mesmo ano calendário e podendo ser distribuído através de mais de uma Oferta Públi-
ca, e R$ 10.000,00 (dez mil reais) para Colocação Privada. DELIBERAÇÕES: Após exame e 
discussões da ordem do dia, a sócia detentora da totalidade do capital social da Socieda-
de deliberou sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiu, por unanimidade de vo-
tos e sem quaisquer restrições: I. Aprovar a alteração da razão social de “Travessia Securi-
tizadora de Créditos Mercantis X S.A” para “Juris Capital Securitizadora de Créditos Mer-
cantis S.A.” a partir desta data. II. Aprovar a Emissão das Debêntures, com as seguintes ca-
racterísticas e condições principais, as quais serão detalhadas no item “INFORMAÇÕES ES-
SENCIAIS SOBRE A OFERTA PÚBLICA” disponibilizado na Plataforma Eletrônica de Investi-
mento Participativo, INCO PLATAFORMA ELETRÔNICA DE INVESTIMENTO PARTICIPATIVO 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 30.031.833/0001-80. a) 
Número da Emissão: constitui a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Emissora; b) Nú-
mero de Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries; c) Valor Total da Emissão: o Va-
lor Total da Emissão será de R$ 30.010.000,00 (trinta milhões e dez mil reais), na Data de 
Emissão, sendo até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) para Oferta Pública, obser-
vando o limite de integralização de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) dentro do 
mesmo ano calendário, nos moldes da Resolução CVM nº 88, e R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para Colocação Privada; d) Valor alvo máximo da primeira captação via Oferta Públi-
ca: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), sendo o valor mínimo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais) ou Igual ou superior a 2/3 (dois terços) do Valor Alvo Máximo para 
as demais Captações. e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 60.100 (sessenta mil 
e cem) Debêntures no âmbito da Emissão, necessariamente em partes inteiras, sendo: Sé-
rie - Valor Total - Quantidade de Debêntures: Primeira: R$ 30.000.000,00, 60.000, 
Segunda: R$ 10.000,00, 100. f) Destinação dos Recursos da Primeira e Segunda Séries. Os 
recursos obtidos pela Emissora por meio das Debêntures da Primeira Série e das Debêntu-
res da Segunda Série serão destinados para desenvolvimento das suas atividades empre-
sariais de aquisição dos Direitos Creditórios dos usuários da RESOLVVI TECNOLOGIA LTDA 
através da assinatura do Termo de Cessão ou para aquisição do Take Rate da RESOLVVI 
TECNOLOGIA LTDA em razão dos Contratos de Cooperação fi rmado com o escritório de 
advocacia que patrocina ações judiciais de Direitos Creditórios Elegíveis. Os recursos obti-
dos por meio da Emissão serão destinados ao pagamento de Despesas e custos relaciona-
dos com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação de Recursos; g) Colocação e Procedi-
mento de Distribuição: as Debêntures de Primeira Série serão objeto de distribuição públi-
ca, nos moldes da Resolução CVM 88 sob regime de melhores esforços. As Debêntures da 
Segunda Série serão objeto de distribuição privada sob regime de garantia fi rme. h) Valor 
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures da Primeira Série será de R$ 
500,00 (quinhentos reais) e das Debêntures da Segunda Série será de R$ 100,00 (cem 
reais) nas respectivas Datas de Emissão (“Valor Nominal” ou “Valor Nominal Unitário”) e 
representativo de 1 (uma) debênture (“Quantidade de Debênture”); i) Data de Emissão: 
Para todos os fi ns, a Data de Emissão das Debêntures da Primeira e Segunda Séries é a 
data de 27 de novembro de 2023 (“Data de Emissão); j) Data de Início da Rentabilidade da 
Aplicação: Para todos os fi ns e efeitos, a data de início da rentabilidade de cada Aplicação 
nas Debêntures da Primeira e Segunda Séries é a Data de Integralização (“Data de Início 
da Rentabilidade da Aplicação”); k) Prazo de Aplicação, Data de Vencimento da Aplicação 
e Prazo de Vencimento: Observado o disposto nesta Escritura, as Debêntures da Primeira e 
Segunda Séries terão prazo de aplicação de 30 (trinta) meses, em todos os casos contados 
de cada Data de Integralização da Aplicação (“Prazo de Aplicação”). Somado o Prazo de 
Aplicação à Data de Integralização de cada integralização, o resultado será adotado como 
a data de vencimento da aplicação, observado os critérios da Data de Pagamento Permiti-
da (“Data de Vencimento da Aplicação”). O Prazo de Vencimento das Debêntures da Pri-
meira e Segunda Séries será de 60 meses, contados da Data de Emissão (“Prazo de Venci-
mento”). l) Forma e comprovação de titularidade das debêntures: a. As Debêntures da Pri-
meira Série terão a titularidade registradas em contas de valores mobiliários individualiza-
das, abertas em nome de cada Debenturista titular do valor mobiliário. Para todos os fi ns 
de direito de titularidade, a Plataforma é responsável pelo serviço de controle de titulari-
dade das Debêntures da Primeira Série. b. As Debêntures da Segunda Série terão a forma 
nominativa, escritural e com emissão de boletim de subscrição. Para todos os fi ns de direi-
to, a titularidade das debêntures será comprovada pelo extrato da conta de depósito emi-
tido pela Emissora, responsável pela escrituração das debêntures e pelos boletins de subs-

crição; m) Conversibilidade e permutabilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Emissora; n) Espécie: As Debêntures da Primeira Sé-
rie serão da Espécie Sênior com garantia real e com garantia adicional fi dejussória e as De-
bêntures da Segunda Série serão da Subordinada Quirografária, ou seja, seu pagamento 
está condicionado à quitação integral das Debêntures da Primeira Série; o) Subscrição e in-
tegralização: As Debêntures da Primeira e Segunda Séries serão subscritas e integralizadas 
à vista, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, considerando que não 
haverá atualização por acréscimos da remuneração ou seja, a remuneração não será cal-
culada pro rata temporis a partir da primeira Data de Início da Rentabilidade das Debên-
tures da Primeira Série; p) Preço de integralização: As Aplicações realizadas após a primei-
ra Oferta Pública, em Debêntures da Primeira Série deverão considerar o Valor Nominal 
Unitário sem qualquer remuneração ou atualização monetária, qual seja R$ 500,00 (qui-
nhentos reais); q) Remuneração das Debêntures: a. Remuneração das Debêntures da Pri-
meira Série: O pagamento da remuneração do valor nominal unitário das Debêntures da 
Primeira Série está vinculada ao Pagamento Condicionado realizado pela Emissora. Para 
cada Aplicação, individualmente, sobre o valor nominal unitário das Debêntures da Primei-
ra Série serão acrescidos juros remuneratórios de até 19,5% (dezenove vírgula cinquenta 
por cento) ao ano, base 360 (trezentos e sessenta) Dias, incidentes desde a Data de Inte-
gração ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, sem que isto represente uma garantia ou promessa de rentabilidade 
das debêntures (“Remuneração Condicionada”). A Remuneração Condicionada deverá ser 
capitalizada diariamente, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por dias decorridos, incidentes sobre o valor nominal unitário das Debêntures da Primeira 
Série (ou sobre o saldo do valor nominal unitário), desde a Data de Início da Rentabilida-
de, ou Data de Pagamento imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento em 
questão ou data de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento 
de Inadimplemento (conforme abaixo defi nido) ou data de um eventual Resgate Antecipa-
do Facultativo ou na data de realização de Resgate Antecipado Obrigatório, o que ocorrer 
primeiro. A Remuneração Condicionada das Debêntures da Primeira Série será calculada 
de acordo com a Escritura. b. Remuneração das Debêntures da Segunda Série: As Debên-
tures da Segunda Série não terão remuneração por juros. r) Amortização Final: As Debên-
tures não serão objeto de amortização programada (“Amortização Programada”), sendo 
que o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira e Segunda Séries de 
cada Aplicação será devido na Data de Vencimento da Aplicação ou na data de vencimen-
to antecipado das Debêntures, conforme o caso, sem prejuízo da hipótese de Amortização 
Extraordinária Obrigatória. s) Amortização Extraordinária Obrigatória: Observados os ter-
mos desta Escritura, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, a Emissora 
deverá realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória parcial ou integral das Debêntu-
res da Primeira Série, utilizando-se de toda a disponibilidade de recursos na Conta Centra-
lizadora, nos meses em que não houver acionamento do Mecanismo de Liquidez, e desde 
que o montante acumulado disponível em caixa seja superior a R$20.000,00, observado o 
Caixa Mínimo. A Amortização Extraordinária Obrigatória deve ocorrer até a quitação inte-
gral das Debêntures da Primeira Série, sendo o último pagamento a amortização fi nal do 
saldo devedor (“Amortização Final”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Obrigató-
ria, o valor devido pela Emissora será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a se-
rem amortizadas, acrescido da remuneração e dos demais encargos devidos e não pagos 
até a data da Amortização Extraordinária Obrigatória, calculado pro rata temporis desde a 
data de início da rentabilidade, ou a data do pagamento da remuneração anterior, confor-
me o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Obrigatória, incidente sobre a 
parcela do valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitário, conforme o caso, a 
ser amortizada. t) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação progra-
mada; u) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fi zerem jus as Debêntures serão efe-
tuados pela Emissora na respectiva Data de Pagamento, observado a Ordem de Alocação 
de Recursos, utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pelo escritura-
dor, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente em Entidade de Re-
gistro e Depositária ou (ii) os procedimento adotados junto à Plataforma contratada para 
realizar os serviços de distribuição e de controle de titularidade ou (iii) diretamente pela 
Emissora aos Debenturistas por meio de crédito em conta corrente, transferência eletrôni-
ca ou ordem de pagamento; v) Demais características: as demais características das De-
bêntures estarão descritas na Escritura de Emissão; Termos defi nidos: os termos iniciados 
com letra maiúscula que não tenham sido defi nidos nesta ata terão o signifi cado que lhes 
foi atribuído na Escritura de Emissão. III. Autorizar a distribuição parcial caso seja atingido 
o valor mínimo da captação. IV. Autorizar a possibilidade de distribuição de lote adicional 
limitado ao montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor alvo máximo da cap-
tação. V. Autorizar a diretoria da Sociedade, os representantes legais e/ou os procuradores 
da Sociedade, a discutir, negociar e defi nir os termos e condições da Oferta de Crowdfun-
ding, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento ne-
cessário à formalização da Oferta de Crowdfunding ora aprovada, podendo, para tanto, 
negociar e assinar contratos e eventuais aditamentos, inclusive, mas não se limitando a: A. 
celebrar a Escritura de Emissão, de acordo com as condições determinadas nesta Reunião 
e outras que os diretores entendam necessárias; B. negociar todos os termos e condições 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, incluindo, sem limitação: (1) assessor jurídico; e (2) 
eventuais outros prestadores, fi xando-lhes os respectivos honorários; C. praticar todos os 
atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, defi nir e aprovar o 
teor dos documentos da Emissão e D. assinar os documentos necessários à efetivação da 
Emissão, inclusive dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza so-
cietária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante 
quaisquer órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer me-
didas para a implementação da Emissão; e VI. Ratifi car todos os atos já praticados pela Di-
retoria da Companhia relacionadas à Emissão. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Reunião de Acionistas e lavrada esta Ata, lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo/SP, 28 de novembro de 2023. Presidente - Vinicius Ber-
nardes Basile Silveira Stopa - CPF: 218.718.568-09, Secretária - Thais de Castro Monteiro - 
CPF: 421.565.628-14, Acionista: Camila Maria Oliveira CPF: 349.935.818-23.
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Lembre sempre de lavar as mãos

Lula empenha 79% mais emendas
parlamentares que governo Bolsonaro
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O ritmo de empenho de emen-
das parlamentares no Orçamen-
to federal de 2023, primeiro ano
do governo Luiz Inácio Lula da
Silva, é 79% maior do que o volu-
me empenhado no ano passado,
último ano da gestão de Jair Bol-
sonaro. A informação foi apresen-
tada pelo ministro da Secretaria
de Relações Institucionais da
Presidência da República, Ale-
xandre Padilha, durante reunião
com líderes do governo na Câ-
mara, no Senado e do Congresso
Nacional, na terça-feira (5), no
Palácio do Planalto. O empenho
é um termo técnico que significa
reserva de dinheiro público que
será pago quando um bem for
entregue ou serviço concluído.

“Nós temos de empenho 80%
a mais das emendas parlamenta-
res este ano comparado com o
ano passado, o último ano do
governo anterior. São quase R$

30 bilhões [R$ 29,7 bi] de emen-
das individuais, de comissão e de
bancada já empenhadas nesse
momento, comparado com cerca
de R$ 17 bilhões [R$ 16,6 bi] no
último ano do governo anterior.
O ritmo de pagamento também é
maior, ou seja, não só empenho,
reserva, mas o desembolso finan-
ceiro também”, afirmou a jorna-
listas em entrevista para apresen-
tar os números. O balanço se re-
fere às emendas individuais, de
bancada e de comissão.

Já em termos de pagamento
total, ou seja, de execução do re-
curso, a diferença é menor, mas
favorável ao atual governo. No
ano passado, foram pagos R$
26,26 bilhões, enquanto este ano
o desembolso financeiro de
emendas corresponde a R$ 29,1
bilhões, um aumento de 11%.

Além dos líderes do governo
no Legislativo, a reunião contou

com a participação do ministro da
Integração e do Desenvolvimen-
to Regional, Waldez Góes, e de
representantes ministérios da
Saúde, do Desenvolvimento So-
cial, da Educação, de Cidades, da
Agricultura e do Desenvolvimen-
to Agrário, que são as pastas,
segundo Padilha, para onde são
destinados os maiores volumes
de emendas parlamentares.

Além das emendas parlamen-
tares, Alexandre Padilha informou
que o governo, este ano, já reali-
zou a descentralização de R$ 6,47
bilhões de transferências especi-
ais, que são modalidade de emen-
da parlamentar cujos repasses são
feitos pelo Tesouro Nacional di-
retamente aos fundos de estados,
municípios e Distrito Federal. Des-
se total, R$ 1,7 bilhão eram restos
a pagar do governo anterior que
não chegaram a serem pagos.

Ao longo das próximas sema-

nas, o governo informou que as
pastas que mais são demanda-
das com execução de emendas
parlamentares deverão montar
um fluxo especial para assegu-
rar que os recursos sejam em-
penhados e pagos.

“Então, vão ter agendas dos
líderes das bancadas partidárias
que, eventualmente, tenham me-
nor proporção de emendas, nes-
sa reta final, para que a gente
possa manter o ritmo acelerado.
Nós já executamos 80% a mais
do que foi feito no último ano do
governo anterior, mas nós que-
remos superar e chegar até o fi-
nal do ano com 100% executado”,
destacou o ministro.

Em relação às pautas priori-
tárias do governo no Congres-
so, Padilha afirmou que espera
avançar essa semana em dois
projetos de lei (PLs). Na Câmara,
a meta é aprovar o projeto que

cria uma modalidade de debên-
tures voltada para financiar in-
vestimentos em infraestrutura,
como ferrovias e hidrelétricas.

O PL 2646/20, de autoria do
deputado João Maia (PL-RN) e
outros, foi aprovado na Câmara
em 2021, passou pelo Senado,
onde sofreu uma série de modifi-
cações e, por isso, retornou para
a Câmara, que analisará as mu-
danças feitas pelos senadores.

Debêntures são títulos de dí-
vida lançados no mercado por
empresas e que podem ser adqui-
ridos por pessoas físicas ou jurí-
dicas em troca do pagamento de
juros periódicos.

No Senado, o governo es-
pera ver aprovado essa semana
o projeto que regulamenta as
apostas esportivas eletrônicas,
a chamadas bets, criando uma
taxação desse serviço no país.
O texto já passou pela Câmara

em setembro e aguarda a análi-
se dos senadores.

Além dos projetos de lei, o
governo negocia com o Congres-
so Nacional para manter os ve-
tos do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva em textos aprova-
dos pelos parlamentares. Um é o
que trata do veto à prorrogação
da desoneração tributária sobre
a folha de pagamento de 17 seto-
res econômicos.

O outro é a análise do veto
do presidente ao projeto que cria
um marco temporal para a demar-
cação de terras indígenas. O mar-
co temporal já foi considerado in-
constitucional em julgamento do
Supremo Tribunal Federal (STF),
mas o Congresso Nacional apro-
vou um texto estabelecendo a
tese, que, na prática, torna o reco-
nhecimento da ocupação tradici-
onal indígena muito mais difícil.
(Agencia Brasil)

Sociedade civil do Mercosul discorda
de acordo com a União Europeia

Neocolonial. É dessa forma
que representantes da socieda-
de civil caracterizaram o acordo
com a União Europeia no primei-
ro dia da Cúpula Social do Mer-
cosul, na segunda-feira (4), no
Museu do Amanhã, no Rio de
Janeiro. O texto-base construído
em 2019, depois de mais de 20
anos de negociações, é conside-
rado injusto e desigual, por ter
dispositivos que favorecem uma
hierarquia nas relações entre sul-
americanos e europeus, com pre-
juízo para os primeiros.

Na mesa de debates realizada
à tarde, Raiara Pires, do Movi-
mento pela Soberania Popular na
Mineração (MAM), defendeu o
encerramento das negociações
atuais e a construção de um ou-
tro acordo, em bases diferentes.
Um texto que leve em considera-
ção a unidade de saberes popu-
lares e acadêmicos e permita um
desenvolvimento qualitativo e
equitativo entre as nações.

“Em um acordo dessa dimen-
são, apenas um ano é insuficien-
te para rever o texto inicial apre-
sentado pelos desgovernos an-
teriores. Um recomeço seria mais
estratégico nessa desigualdade

de relação de forças. Nosso po-
der de barganha precisa ser for-
talecido e aprimorado. Trocas
entre nações sempre acontece-
ram, mas não precisam ser feitas
de qualquer forma. Podemos as-
sumir posição de soberania e for-
talecer esse governo para ter po-
sicionamento altivo”, defendeu
Raiara.

Adhemar Mineiro, da Rede
Brasileira de Integração dos Po-
vos (Rebrip), tem pensamento
semelhante. Na fala durante a
Cúpula Social, ele afirmou que o
acordo atual inviabiliza a integra-
ção dos povos, por ter elemen-
tos que favorecem a competição
entre os países sul-americanos.
E que, portanto, é preciso come-
çar do zero, em vez de manter o
texto atual e tentar apenas uma
política de redução de danos.

“Os movimentos sociais des-
se nosso lado do Atlântico e os
europeus se aproximaram, porque
querem discutir acordos em no-
vas bases, que não sejam só co-
merciais. Temas de solidariedade
entre os povos e de sustentabili-
dade devem ter prioridade. Então,
por que insistir em um acordo
que reforça a característica pri-

mária-exportadora das economi-
as da América do Sul e não bus-
car um outro modelo de integra-
ção?”, questionou Adhemar.

Participação da sociedade ci-
vil

O secretário executivo adjun-
to da Secretaria-Geral da Presi-
dência, Flávio Schuch, celebrou
a retomada do Mercosul Social e
a possibilidade de retomar o diá-
logo direto do governo federal
com representantes da socieda-
de civil. Ele disse que é preciso
ampliar os debates sobre temas
que afligem governos e povos da
América do Sul.

“A possibilidade ou não de
um acordo do Mercosul com a
União Europeia é diretamente
proporcional à possibilidade de
oitiva das aspirações da socie-
dade civil. O presidente Lula tem
insistido muito na necessidade
de retomar a participação efetiva
da sociedade. O acordo de 2019
foi construído em outras bases
que não interessam mais ao Bra-
sil. O país quer negociar, mas tam-
bém é preciso que a União Euro-
peia escute e negocie questões
ambientais, da agricultura famili-

ar, das contas governamentais.
Não queremos entrar em um acor-
do que signifique de alguma for-
ma a desindustrialização do nos-
so país”, disse Schuch.

O embaixador Philip Fox-
Drummond Gough, diretor do
Departamento de Política Econô-
mica, Financeira e de Serviços, do
Ministério das Relações Exterio-
res, detalhou alguns pontos que
têm sido mais sensíveis para o
governo brasileiro nas negocia-
ções com a União Europeia.

“Sobre as florestas, por exem-
plo, estamos insistindo que pos-
samos usar nossos mecanismos
para monitoramento de desmata-
mento. Na parte da política indus-
trial, o foco principal é nas con-
tas governamentais. Achamos
que alguns setores tinham que
ser excluídos. Um, já aceito pe-
los europeus, é o setor de saú-
de. Já tivemos o trauma da co-
vid-19, e nossa conclusão é que
deveríamos ter liberdade para
políticas públicas na área de
saúde. E estamos examinando
outros setores para excluir do
acordo, como o de tecnologias
de rede”, disse o embaixador.
(Agencia Brasil)

O Instituto do Meio Ambi-
ente do Estado de Alagoas
(IMA-AL) autuou a Braskem em
mais de R$ 72 milhões por omis-
são de informações, danos am-
bientais e pelo risco de colapso
e desabamento da mina 18, na
região do Mutange, em Maceió.
Conforme divulgou o IMA na
terça-feira (5), desde 2018 a
Braskem já foi autuada 20 ve-
zes pelo instituto.

O IMA informou que a pri-
meira multa, no valor de R$
70.274.316,34, foi feita devido à
degradação ambiental decor-
rente de atividades que, direta
ou indiretamente, afetam a se-
gurança e o bem-estar da po-
pulação, “gerando condições
desfavoráveis para as ativida-

Alagoas multa Braskem em
mais de R$ 72 milhões por

danos ambientais
des sociais e econômicas”.

Um estudo do IMA já ha-
via constatado dano ambiental
na região da mina 18. A nova
ocorrência de colapso da mina,
verificada in loco, foi caracteri-
zada como reincidência.

“Além dessa autuação, a
Braskem vai responder também
pela omissão de informações
sobre a obstrução da cavidade
da mina 18, detectada no dia 07/
11/2023, quando a empresa re-
alizou o exame de sonar prévio
para o início do seu preenchi-
mento, em desconformidade
com a Licença de Operação n°
2023.18011352030.Exp.Lon. A
multa é de R$ 2.027.143,92”, in-
formou o instituto. (Agencia
Brasil)

O relatório do Programa In-
ternacional de Avaliação de Es-
tudantes (Pisa) de 2022, divul-
gado nesta terça-feira (5) pela
Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômico
(OCDE), mostra que alunos
usuários de smartphones e ou-
tros dispositivos digitais de cin-
co a sete horas por dia tiveram
pontuação menor nos testes.

“Na média nos países da
OCDE, os estudantes que pas-
sam até uma hora por dia na es-
cola em dispositivos digitais
para lazer obtiveram 49 pontos
a mais em matemática do que os
alunos cujos olhos ficavam gru-
dados nas telas entre cinco e
sete horas por dia, depois de le-
var em conta o perfil socioeco-
nômico dos alunos e das esco-
las”, informa o relatório.

Aplicado a cada três anos,
o Pisa avalia os conhecimentos
dos estudantes de 15 anos de
idade nas três disciplinas. No
total, 690 mil estudantes de 81
países fizeram os testes em 2022.
A edição teve como foco o de-
sempenho em matemática.

Distração
Cerca de 65% dos estudan-

tes afirmaram que ficaram dis-
traídos nas aulas de matemáti-
ca por estar usando celular e
outros dispositivos, como ta-
blets e laptops.

No Brasil, esse percentual
chegou a 80%, assim como na
Argentina, no Canadá, Chile, na
Finlândia, Letônia, Mongólia,
Nova Zelândia e no Uruguai.

Outros 59% relataram que a
distração foi causada por cole-
gas estarem usando os dispo-
sitivos. “Alunos que relataram
se distrair com outros alunos
usando dispositivos digitais,
na maioria, ou em todas as au-
las de matemática obtiveram 15
pontos a menos nos testes de
matemática do Pisa do que aque-
les que mal experimentaram
essa experiência. Isso represen-
ta o equivalente a três quartos
do valor de um ano de educa-
ção, depois de contabilizados

Uso excessivo de
dispositivo digital afeta
desempenho de alunos

os alunos e o perfil socioeco-
nômico das escolas”, aponta o
relatório.

Em países como o Japão e a
Coreia, o nível de distração re-
latado pelos alunos foi de 18%
e 32%, respectivamente. As na-
ções estão entre as melhores
colocadas no Pisa, com pontu-
ações acima da média da OCDE.

Desafio
O relatório reconhece que o

uso de celular em escola tem
sido um tema controverso e de-
safiador para os gestores de
educação nos país.

A recomendação não é aban-
donar esses dispositivos no
processo de aprendizagem.
Mas que as escolas promovam
a interação entre a tecnologia e
o aprendizado, porém minimi-
zem o tempo de uso para evitar
desvio de atenção, bullying nas
redes sociais e exposição da
privacidade dos estudantes.

Nos países da OCDE, 29%
dos alunos responderam que
utilizam smartphone várias ve-
zes ao dia e 21% usam quase
diariamente ou diariamente na
escola.

Conforme o relatório, em 13
países, mais de dois terços dos
alunos vão a escolas onde a en-
trada e o uso de celular não são
permitidos. Nessas nações,
identificou-se que o percentual
de distração em sala de aula é
menor, entretanto os jovens não
apresentaram uso mais respon-
sável dos aparelhos.

“Parece que as escolas po-
dem proibir os telefones, mas
nem sempre é aplicado de for-
ma eficaz. Curiosamente, os alu-
nos em escolas com proibição
de telefone em alguns países
eram menos propensos a desli-
gar as suas notificações de re-
des sociais e aplicativos ao dor-
mir. Uma explicação é que a proi-
bição de celulares nas escolas
pode fazer com que os alunos
sejam menos capazes de adotar
um comportamento responsável
em relação ao uso do telefone”,
diz o relatório. (Agencia Brasil)

Programa Cozinha Escola
capacita 5 mil pessoas para o

mercado de trabalho
O Cozinha Escola, programa

da Prefeitura de São Paulo coor-
denado pela Fundação Paulista-
na, já qualificou 5 mil pessoas
que, a partir do curso, têm a
chance de ingressar em diversas
áreas do setor gastronômico.
Desde dezembro de 2022, por
meio de oficinas e cursos gra-
tuitos, as atividades capacitam
os cidadãos para aprimorar seu
negócio ou até mesmo criar uma

fonte de renda.
Os cursos do Cozinha Esco-

la são ministrados por profissi-
onais qualificados e realizados
em 16 CEUs, distribuídos pelas
quatro regiões de São Paulo ou
em entidades credenciadas pela
Fundação Paulistana. Com uma
abordagem focada no empreen-
dedorismo e sustentabilidade,
as aulas buscam aprimorar téc-
nicas que atendem desde inici-

antes a empreendedores do ramo
gastronômico.

O programa oferece duas
modalidades de curso, o básico
(20h) e o avançado (60h), ambos
abrangem temas relacionados à
manipulação de alimentos, com-
bate ao desperdício, consumo
consciente e principalmente, a
aplicação de receitas individu-
ais como: feijoada, massas, cal-
dos e sopas; bolos; confeitaria

e entre outras.
Para participar dos cursos e

oficinas, com cronograma divul-
gados nas redes sociais da Fun-
dação Paulistana, é necessário
ter idade mínima de 18 anos e
estar cursando ou concluído o
ensino fundamental. As inscri-
ções podem ser realizadas pelo
site do Cozinha Escola ou dire-
tamente na unidade de escolha
do cidadão.

IBGE revisa para 3% o PIB de 2022
O Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) revisou
o crescimento em 2022 do Produ-
to Interno Bruto (PIB) - a soma
dos bens e serviços finais pro-
duzidos no país - passando de
2,9%, percentual divulgado an-
teriormente, para 3%, uma dife-
rença de 0,1 ponto percentual
(pp). A revisão foi divulgada na
terça-feira (5), no Rio de Janeiro,
juntamente com os resultados do
terceiro trimestre de 2023.

Para a coordenadora de Con-
tas Nacionais do IBGE, Rebeca
Palis, a diferença pode ser expli-
cada pela mudança de pesos do
Sistema de Contas Nacionais, re-
alizada a partir de novos dados.

“A gente reestimou os qua-
tro trimestres de 2022 já com a
revisão de todos os dados pri-
mários usados frequentemente,
como a pesquisa industrial men-

sal e a de serviços, dados exter-
nos financeiros, de seguros e de
saúde e também as pesquisas
estruturais anuais da parte da
agropecuária”, disse.

Segundo o IBGE, na divulga-
ção do terceiro trimestre de cada
ano, as Contas Nacionais Trimes-
trais têm a rotina de fazer uma re-
visão mais abrangente que incor-
pora os novos pesos das Contas
Nacionais Anuais de dois anos
anteriores. É nesse momento, se-
gundo o órgão, que são incluí-
das nas séries trimestrais as atu-
alizações nas séries de dados
adotadas e, se for o caso, aper-
feiçoamentos metodológicos.

Contas
As séries das Contas Nacio-

nais Trimestrais foram revisadas
após a divulgação dos resulta-
dos anuais definitivos para o ano

de 2021 da série do Sistema de
Contas Nacionais, tendo como
referência 2010.

“Nesse período quando a
gente faz uma revisão maior da
série, baseada nas contas que
divulgamos no começo de no-
vembro das Contas Nacionais
Anuais, que hoje em dia são con-
siderados, para a gente, como
definitivas a partir de 2021 e a
partir delas, a gente recalcula o
ano de 2022 nos quatro trimes-
tres e recalcula os dois primeiros
de 2023”, avaliou Rebeca Palis,
acrescentando que, com os da-
dos já revisados, o IBGE calcula
o terceiro trimestre do ano.

Segundo a coordenadora, a
principal revisão de 2022, pelo
lado da oferta, foi que a indústria
e os serviços praticamente não
tiveram revisão. No entanto, na
agropecuária houve uma diferen-

ça significativa. O recuo passou
de 1,7% para 1,1%.

“A maior revisão foi uma que-
da menor da agropecuária, exata-
mente porque a gente saiu das
pesquisas trimestrais e já colo-
cou as pesquisas estruturais.
Isso deu uma diferença, a queda
diminuiu em 0,6 ponto percentu-
al”, revelou.

Na parte da demanda o que
mais variou foi o item despesas
de consumo do governo, que,
conforme explicou Rebeca, tem a
ver com dados de saúde. Essas
despesas saíram de 1,5% para
2,1% com a revisão. “Se a gente
pegar os dados de saúde pública
do DataSUS, o setor, ele tem fei-
to umas revisões grandes nos
dados para trás. A gente pegou
os últimos dados e deu uma revi-
são para cima de 0,6 pp”, finali-
zou. (Agencia Brasil)


